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FOLHA BV

 
ESTADO DE RORAIMA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA BALIZA 
GABINETE DA PREFEITA 

 
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 007 /2026 – SEMOU 
 
PROCESSO N°: 150/2026 
PREGÃO PRESENCIAL Nº: 005/2026 
  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL, INCLUINDO MATERIAIS HIDRÁLICOS, 
ELÉTRICOS, ESTRUTUIRAS, DE ACABAMENTO, FERRAGENS, FERRAMENTAS E 
INSUMOS CORRELATOS, DESTINADOS AO ATENDIMENTODAS DEMANDAS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO DO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DA 
BALIZA-RR 
  
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO/ SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO JOÃO DA BALIZA-RR. 
  
CONTRATADA: TREVISAN MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA 
CNPJ Nº 15.185.906/0001-03 
VALOR: R$ 564.238,45 (quinhentos e sessenta e quatro mil, duzentos e trinta e oito reais e quarenta 
e cinco centavos) 
EXERCÍCIO:2026 
PROGAMA DE TRABALHO: 15.451.2102.2006.0000/12.361.2106.2015.0000 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.99 
FONTE DE RECURSOS: global 
DATA DA ASSINATURA: 30 de junho de 2026 
  

WANDERLAN RODRIGUES MACIEL 
Secretário Municipal de Obras e Urbanismo de São João da Baliza/RR 

 
ELIZANGELA DE SOUSA BARBOSA 

Secretária Municipal de Educação de São João da Baliza/RR 
 
 

 
 
 
 
 

ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTÁ 

 

Endereço:	Av.	Renato	Costa	de	Almeida,	100,	Centro	‐	Cantá/RR	
CNPJ:	01.612.682/0001‐56	‐	CEP:	69.390.000	

																																																																																														Email:	prefeitura.canta@gmail.com  

 

 
EXTRATO DE CONTRATO N° 025/2026 

 
Processo Licitatório n°.: 019/2026-SEMPLAF/PMC 
Pregão Presencial nº.: 002/2026 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTÁ 
CNPJ nº.: 01.612.682/0001-56 
Contratada: 37.561.599 CHRISTOPHER GAUDENCIO PERSAUD 
CNPJ nº.: 37.561.599/0001-42 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE 
MANUTENÇÃO E ADEQUAÇÃO NO WEB SITE E DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, BEM COMO A HOSPEDAGEM 
EM NUVEM. 
Programa de Trabalho: 04.121.2101.2004 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
Fonte de Recursos:  RP 
Valor Total: R$ 28.800,00 (Vinte e oito mil e oitocentos reais). 
Vigência: 12 meses, contados a partir da data de sua assinatura. 
Fundamentação: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  
Data de Assinatura: 13 de julho de 2026 
 

Cantá/RR, 13 de julho de 2026. 
 

ANDRE LUÍS COSTA DE CASTRO 
Prefeito Municipal 

 
ESTADO DE RORAIMA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA BALIZA 
GABINETE DA PREFEITA 

 
GABINETE 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 208/2026 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº: 002/2026 

A Secretária Municipal de Educação de São João da Baliza/RR, no uso de suas atribuições 
legais, após constatada a regularidade de todos os atos procedimentais referentes ao 
Processo Administrativo nº 208/2026, Concorrência Pública nº 002/2026, cujo objeto é a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE 
OBRA REMANESCENTE DA CONSTRUÇÃO DA CRECHE MUNICIPAL 
MARIA LÚCIA MUNIZ, NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BALIZA/RR – 
FNDE – CRECHE TIPO 2, ADJUDICA o objeto da licitação e HOMOLOGA o 
presente procedimento licitatório, com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, em 
favor da empresa BRASPILOT COMÉRCIO DE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA, 
inscrita no CNPJ nº 33.704.947/0001-32, pelo valor total de R$ 2.200.010,10 (dois 
milhões, duzentos mil, dez reais e dez centavos), por ter apresentado a proposta mais 
vantajosa para a Administração. 

São João da Baliza - RR, 15 de julho de 2026. 

 

ELIZANGELA DE SOUZA BARBOSA 

Secretária Municipal de Educação de São João da Baliza/RR 

 

 

 

 

COOPERATIVA DE TRANSPORTE ESCOLAR E FRETAMENTO 
ALTERNATIVO DO ESTADO DE RORAIMA - CTEFARR 

CNPJ nº 03.065.532/0001-03 NIRE 1440000071-9 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
 
O abaixo-assinado, representante de 1/5 dos associados no uso das atribuições que lhe 
conferem o Estatuto Social e o Artigo 38, § 2º, da Lei Federal nº 5.764/1971, convocam 
os associados da COOPERATIVA DE TRANSPORTE ESCOLAR E 
FRETAMENTO ALTERNATIVO DO ESTADO DE RORAIMA - CTEFARR, em 
pleno gozo de seus direitos sociais, para reunirem-se em Assembleia Geral 
Extraordinária (AGE), a ser realizada no dia 27/07/2026, de forma presencial, para 
deliberarem sobre a seguinte: 
 
ORDEM DO DIA: 
1. Deliberação e aprovação da Dissolução Voluntária da Cooperativa, em virtude 
de sua inatividade operacional e financeira; 
2. Eleição e posse do Liquidante; 
3. Eleição e posse dos membros do Conselho Fiscal de Liquidação (3 membros 
efetivos); 
4. Apresentação, exame e votação do Relatório de Liquidação e do Balanço Geral 
de Encerramento (zerado); 
5. Declaração de Extinção Definitiva da Cooperativa e autorização para baixa do 
CNPJ e demais inscrições nos órgãos públicos. 
A Assembleia Geral Extraordinária realizar-se-á em sessão contínua, obedecendo aos 
quóruns de instalação abaixo: 
 
• Em 1ª Convocação: às 14h, com a presença de 2/3 (dois terços) dos associados; 
• Em 2ª Convocação: às 15h, com a presença de metade mais um dos associados; 
• Em 3ª Convocação: às 16h, com a presença mínima de 10 (dez) associados. 
 
Boa Vista-RR, 15 de julho de 2026. 
, 
 

SANDRO MORETT BRAGA 
Representante de 1/5 dos Associados 

 

 

ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NORMANDIA 

“AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS” 
TRABALHO, RESPEITO E JUSTIÇA 

  
 

CNPJ Nº. 04.056.222/0001‐87 
Rua: Manoel Amâncio Nº. 03 – Centro – Normandia – RR  ‐ CEP: 69.355‐000. 

cplnormandia@gmail.com 

PMN/SMECEL/PORTARIA Nº 278/2026 
  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, CULTURA E LAZER DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NORMANDIA, no uso das atribuições que lhes confere o 
Decreto nº 008, de 06 de janeiro de 2025; 
  
Considerando o disposto na Lei nº 14.133/21, em especial, no artigo 117, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Designar fiscal, conforme tabela abaixo, para o Contrato nº 026/2026, referente a 
“LOCAÇÃO DE 01 (UM) IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO 
DEPÓSITO E ESPAÇO PARA CONSERTO E MANUTENÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS, para atender as necessidades da secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer – SMECEL da Prefeitura de 
Normandia”, conforme processo nº 035/2026. 

  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogadas as disposições em 
contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se... 

 Normandia – RR, 10 de julho 2026. 
 
 

  
________________________________ 

ABRAÃO OLIVEIRA DA SILVA  
Secretário Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer-SMECEL 

Decreto Executivo nº 008/2025/PMN 
 

SERVIDOR (A) CARGO FISCAL 

Natassia Aparecida Costa de Moraes Assessora Executiva Titular 

Iury Gabriel Barros Lopes Chefe de Desporto Substituto 

 
 

ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA BALIZA 

SECRETARIA MUNICIPA DE LICITAÇÕES, CONVÊNIOS E CONTRATOS 
 

EXTRATO DE ADESÃO DE ATA  
PROCESSO Nº 148/2026 

 
O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL SÃO JOÃO DA BALIZA-RR, 
por meio da Secretaria Municipal de Licitações, Convênios e Contratos, torna público aos 
interessados que procedeu com a Adesão de Ata de Registro de Preços, conforme os 
seguintes dados: 
 
PROCESSO Nº 226/2025 SEMSA.  
Ata de Registro de Preços- ARP Nº 018/2025 
Órgão Gerenciador do Registro de Preços: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
SÃO JOÃO DA BALIZA/RR.  
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS 
DE MATERIAL GRÁFICOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA 
BALIZA/RR. 
 
CONTRATADA: GRAFICA GRID COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ 
40.672.660/0001-33. 
 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 86 da Lei nº 14.133/2021.  
 
VALOR: R$ 117.919,75 (cento e dezessete mil, novecentos e dezenove reais e setenta e 
cinco centavos).  
 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.  
 

São João da Baliza/RR, 10 de julho de 2026.  
 
 

DAVI ALEXANDRE FERREIRA DOS REIS 
Agente de Contratação 

  
 
 

Republicada devido a erro de grafia, na FolhaBV Edição nº1948 de 14 de julho de 2026. 

 
 
 
 
 

ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTÁ 

 

Endereço:	Av.	Renato	Costa	de	Almeida,	100,	Centro	‐	Cantá/RR	
CNPJ:	01.612.682/0001‐56	‐	CEP:	69.390.000	

																																																																																														Email:	prefeitura.canta@gmail.com  

 

 
EXTRATO DE CONTRATO N° 026/2026 

 
Processo n°.: 034/2026-SEMPLAF/PMC 
Inexigibilidade nº.: 004/2026 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTÁ 
CNPJ nº.: 01.612.682/0001-56 
Contratada: S MARGARETE ISRAEL 
CNPJ nº.: 29.844346/0001-58 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GERENCIAMENTO, 
ACOMPANHAMENTO E OPERACIONALIZAÇÃO DE CONVÊNIOS, CONTRATOS DE 
REPASSE, TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS, TRANSFERÊNCIAS ESPECIAIS E 
INSTRUMENTOS CONGÊNERES, NO ÂMBITO DA UNIÃO E DO ESTADO, POR MEIO 
DA PLATAFORMA TRANSFEREGOV.BR E DEMAIS SISTEMAS GOVERNAMENTAIS 
CORRELATOS, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CANTÁ/RR. 
Programa de Trabalho: 04.121.2101.2004.0000 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
Fonte de Recursos:  RP 
Valor Total: R$ 198.000,00 (cento e noventa e oito mil reais). 
Vigência: 12 meses, contados a partir da data de sua assinatura. 
Fundamentação: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  
Data de Assinatura: 14 de julho de 2026 
 

Canta/RR, 14 de julho de 2026. 
 

 
 

ANDRE LUÍS COSTA DE CASTRO 
Prefeito Municipal 

 
 

 
ESTADO DE RORAIMA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA BALIZA 
GABINETE DA PREFEITA 

 

 
  

  

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 234/2026 
DISPENSA DE LICITAÇÃO: Nº 017/2026 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA BALIZA/RR, inscrita no CNPJ nº 
04.056.248/0001-25, torna público que, após o cumprimento de todas as exigências legais 
referentes ao Processo Administrativo nº 234/2026, Dispensa de Licitação nº 017/2026, cujo 
Objeto é a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM (HOTELARIA), VISANDO ATENDER ÀS 
DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA BALIZA/RR.” HOMOLOGA o 
presente procedimento de contratação direta, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, em 
favor da empresa E.F. SEVERIANO, inscrita no CNPJ nº 26.667.171/0001-62, pelo valor 
total de R$ 64.420,00 (sessenta e quatro mil, quatrocentos e vinte reais), por ter apresentado 
a proposta mais vantajosa para a Administração. 
 

                    São João da Baliza/RR, 15 de julho de 2026. 
 

 
LUIZA MAURA DE FARIA OLIVEIRA 

Prefeita do Município de São João da Baliza/RR 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DE OPERAÇÃO Nº. 00200/2026

A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a interveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

NOME /RAZÃO SOCIAL: LEANDRO DE DEUS DA SILVA
NOME FANTASIA:SUPER MARKET
CPF/CNPJ Nº: 60.330.676/0001-75
ENDEREÇO: RUA JOSÉ CASSIMIRO DA SILVA, 1001 SANTA LUZIA - BOA VISTA - RR

ATIVIDADE PRINCIPAL: 4712100- Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de 
produtos
alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns
LOCALIZAÇÃO:RUA JOSÉ CASSIMIRO DA SILVA, 1001 SANTA LUZIA - BOA VISTA - RR
VALIDADE:04 ANOS
PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 17407/2026

ATIVIDADES SECUNDÁRIAS:
47.13-0-02 - Lojas de variedades, exceto lojas de departamentos ou magazines; 47.22-9-01 - Comércio 
varejista de carnes - açougues;
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas;
47.24-5-00 - Comércio varejista de hortifrutigranjeiros; 47.55-5-02 - Comercio varejista de artigos de 
armarinho; 47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria;
47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos;
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; 47.82-2-01 - 
Comércio varejista de calçados;
47.84-9-00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP).

As informações contidas nessa Licença de Operação são em conformidade com a solicitação feita a esta 
secretaria, cuja validade está condicionada às exigências e recomendações no verso desta autorização

BOA VISTA - RR, 17 DE JUNHO DE 2026

                    Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                                   SPA

 

 
 
 
 
 

 
 

 

  
GOVERNO DO ESTADO DE RORAIMA 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DE RORAIMA 
"Amazônia: patrimônio dos brasileiros” 

 
 

AVISO DE SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇO DO PROCESSO Nº. 20101.084174/2025.52 
 

A Secretaria do Estado da Saúde vem a público comunicar que, as empresas interessadas em COTAR Eventual 
fornecimento de INSUMOS DO GRUPO 3 - PERFURO CORTANTE I - AGULHAS, para atender as 
Unidades de Saúde do Estado de Roraima. Enviar e-mail para: cotacao.cgplan@saude.rr.gov.br ou entrar em 
contato com Gerência de Cotação na sede da SESAU Rua: Madri, nº 180, Aeroporto, por meio do telefone 
(95)98404-1642.  

OBS.: Consta no site da Secretaria de Estado de Saúde – SESAU, o modelo de proposta e outras informações 
pertinentes. 
Endereço URL: https://saude.rr.gov.br/index.php/transparencia/licitacao-sesau/cotacao-de-precos/cotacao-de-precos-
2026 
 

Boa Vista-RR, 14 de julho de 2026. 

 
ESTADO DE RORAIMA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA BALIZA 
GABINETE DA PREFEITA 

 
 

 
PRIMEIRO TERMO ADIDITVO AO CONTRATO Nº 006/2025-SEMAS 

 
PROCESSO Nº: 332/2024 
PREGÃO PRESENCIAL: 029/2024 

  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE 
ENXOVALPARA GESTANTES EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE QUE VISA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÂNCIA SOCIAL DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA BALIZA/RR 
  
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO JOÃO DA 
BALIZA-RR 
CNPJ: 18.403.227/0001-43 
  
CONTRATADA: MAXIMUS EMPREENDIMENTOS LTDA 
CNPJ Nº: 43.785.140/0001-25 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do contrato 
nº006/2025 – SEMAS, por mais 12 (doze) meses, a contar do dia 11/06/2026, respeitando o 
limite de 60 (sessenta) meses, na forma da Lei 8.666/93. 
  

DATA DE ASSINATURA: Dia 12 de maio de 2026. 
  
 

KELIANY SOUZA TERÇO 
Secretária de Assistência Social de São João da Baliza - RR 

 

 
 
 
 
 

ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTÁ 

 

Endereço:	Av.	Renato	Costa	de	Almeida,	100,	Centro	‐	Cantá/RR	
CNPJ:	01.612.682/0001‐56	‐	CEP:	69.390.000	

																																																																																														Email:	prefeitura.canta@gmail.com  

 

 
EXTRATO DE CONTRATO N° 024/2026 

 
Processo Licitatório n°.: 019/2026-SEMPLAF/PMC 
Pregão Presencial nº.: 002/2026 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTÁ 
CNPJ nº.: 01.612.682/0001-56 
Contratada: FREDY A FERREIRA SCHAIBLE 
CNPJ nº.: 41.907.292/0001-28 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE 
MANUTENÇÃO E ADEQUAÇÃO NO WEB SITE E DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, BEM COMO A HOSPEDAGEM 
EM NUVEM 
Programa de Trabalho: 04.121.2101.2004 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
Fonte de Recursos:  RP 
Valor Total: R$ 107.052,00 (Cento e sete mil e cinquenta e dois reais) 
Vigência: 12 meses, contados a partir da data de sua assinatura. 
Fundamentação: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  
Data de Assinatura: 13 de julho de 2026 
 

Cantá/RR, 13 de julho de 2026. 
 

ANDRE LUÍS COSTA DE CASTRO 
Prefeito Municipal 

 
 

ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA BALIZA 

SECRETARIA MUNICIPA DE LICITAÇÕES, CONVÊNIOS E CONTRATOS 
 

EXTRATO DE ADESÃO DE ATA  
PROCESSO Nº 409/2025 

 
O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL SÃO JOÃO DA BALIZA-RR, 
por meio da Secretaria Municipal de Licitações, Convênios e Contratos, torna público aos 
interessados que procedeu com a Adesão de Ata de Registro de Preços, conforme os 
seguintes dados: 
 
PROCESSO Nº 006/2025 da Prefeitura Municipal de Uiramutã.  
Ata de Registro de Preços- ARP Nº 006/2025 
Órgão Gerenciador do Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
UIRAMUTÃ.  
 
OBJETO Contratação de empresa especializada no fornecimento de gêneros 
alimentícios, visando atender de forma eficiente às demandas da Secretaria Municipal de 
Assistência Social de São João da Baliza/RR. 
 
CONTRATADA: MAXIMUS EMPREENDIMENTOS, CNPJ 55.978.866/0001-63 
 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 86 da Lei nº 14.133/2021.  
 
VALOR: R$ R$ 115.510,00 (cento e quinze mil, reais e quinhentos e dez reais).  
 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.  
 

São João da Baliza/RR, 10 de julho de 2026.  
 
 

DAVI ALEXANDRE FERREIRA DOS REIS 
Agente de Contratação 

  
 
 

 
ESTADO DE RORAIMA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTÁ 

 
 

Endereço:	Av.	Renato	Costa	de	Almeida,	100,	Centro	‐	Cantá/RR	
CNPJ:	01.612.682/0001‐56	‐	CEP:	69.390.000	

																																																																																														Email:	prefeitura.canta@gmail.com  

 
Síntese da Ata de Registro de Preços n.º 011/2026 

 
Processo Licitatório nº 062/2025 - SEMSA/PMC. Modalidade: Pregão Eletrônico SRP nº 003/2026. Tipo: Menor Preço, por item. 
Órgão Demandante: Secretaria Municipal de Saúde de Cantá-RR. Objeto: Futura e eventual aquisição parcelada de materiais 
médico-hospitalares destinados ao atendimento das unidades da Secretaria Municipal de Saúde de Cantá/RR.  
 
Empresa: PROSSERV COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ: 04.548.553/0001-34, vencedora dos itens: item 8 - 
valor unitário R$ 10,63 (dez reais e sessenta e três centavos), item 12 - valor unitário R$ 0,41(quarenta e um centavos), item 14 - valor 
unitário R$ 0,80 (oitenta centavos), item 15 - valor unitário R$ 1,21 (um real e vinte e um centavos), item 17 - valor unitário R$ 18,68 
(dezoito reais e sessenta e oito centavos), item 29 - valor unitário R$ 45,52 (quarenta e cinco reais e cinquenta e dois centavos), item 
30 - valor unitário R$ 0,74 (setenta e quatro centavos), item 37 - valor unitário R$ 41,37 (quarenta e um reais e trinta e sete centavos), 
item 38 - valor unitário R$ 6,09 (seis reais e nove centavos), item 41 - valor unitário R$ 38,30 (trinta e oito reais e trinta centavos), 
item 42 - valor unitário R$ 38,30 (trinta e oito reais e trinta centavos), item 43 - valor unitário R$ 38,30 (trinta e oito reais e trinta 
centavos), item 44 - valor unitário R$ 9,24 (nove reais e vinte e quatro centavos), item 52 - valor unitário R$ 4,21 (quatro reais e vinte 
e um centavos), item 53 - valor unitário R$ 4,29 (quatro reais e vinte e nove centavos), item 54 - valor unitário R$ 4,46 (quatro reais e 
quarenta e seis centavos), item 75 - valor unitário R$ 0,94 (noventa e quatro centavos), item 76 - valor unitário R$ 0,26 (vinte e seis 
centavos), item 77 - valor unitário R$ 0,35 (trinta e cinco centavos), item 79 - valor unitário R$ 0,61 (sessenta e um centavos), item 85 
- valor unitário R$ 4,43 (quatro reais e quarenta e três centavos), item 86 - valor unitário R$ 5,38 (cinco reais e trinta e oito centavos), 
item 87 - valor unitário R$ 11,26 (onze reais e vinte e seis centavos). 
 
A Ata de Registro de Preços terá a validade e vigência por 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação 
no PNCP e diários oficiais, e poderá ser prorrogado por igual período. Fundamentação Legal: Lei n.º 14.133/2021. 
 

Cantá-RR, 13 de julho de 2026. 
 

ANDRÉ LUIS COSTA DE CASTRO 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DE OPERAÇÃO Nº. 00202/2026

A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a interveniência da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata a Resolução do CONAMA nº 
237/97, obedecidas às disposições legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

NOME /RAZÃO SOCIAL: VIVER ATIVIDADE MEDICA LTDA
NOME FANTASIA:VIVER
CPF/CNPJ Nº:30.755.143/0001-74
ENDEREÇO:RUA SINDEAUX BARBOSA, 381 SALA 9 MECEJANA - BOA VISTA - RR
ATIVIDADE PRINCIPAL: 8630503- Atividade médica ambulatorial restrita a consultas
LOCALIZAÇÃO:RUA: SINDEAUX BARBOSA, 381 SALA 9 MECEJANA - BOA VISTA - RR
VALIDADE:04 ANOS
PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 14598/2025

ATIVIDADES SECUNDÁRIAS:
86.30-5-02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames comple-
mentares; 86.40-2-05 - Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, 
exceto tomogra a; 86.90-9-01 - Atividades de práticas integrativas e complementares em 
saúde humana;
87.11-5-01 - Clínicas e residências geriátricas;
87.11-5-03 - Atividades de assistência a de cientes físicos, imunodeprimidos e convalescen-
tes; 87.11-5-04 - Centros de apoio a pacientes com câncer e com AIDS;
87.12-3-00 - Atividades de fornecimento de infra-estrutura de apoio e assistência a paciente 
no domicílio; 87.20-4-01 - Atividades de centros de assistência psicossocial.

As informações contidas nessa Licença de Operação são em conformidade com a solicitação 
feita a esta secretaria, cuja validade está condicionada às exigências e recomendações no 
verso desta autorização

BOA VISTA - RR, 18 DE JUNHO DE 2026

                    Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                                   SPA
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ESTADO DE RORAIMA 
“AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS” 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
COORDENADORIA SETORIAL DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO - COSELC 

 

 

RESULTADO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90013/2026 

PROCESSO: 20101.043351/2024.60 – SESAU 
SOB SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  

A Agente de Contratação designada Pregoeira da Coordenadoria Setorial de Licitação e Contratação – COSELC, 
da Secretaria de Estado da Saúde do Estado de Roraima – SESAU/RR, torna público o Resultado do certame 
licitatório referente ao pregão supracitado, cujo objeto é a EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
CONSUMO LABORATORIAL (MEIOS DE CULTURA) PARA ATENDER O LABORATÓRIO 
CENTRAL DE SAÚDE PÚBLICA DO ESTADO DE RORAIMA – LACEN-RR, de acordo com as 
quantidades e especificações técnicas constantes do TERMO DE REFERÊNCIA Anexo I, conforme 
discriminado a seguir: 

CNPJ EMPRESA VENCEDORA  ITENS VALOR TOTAL 
DOS ITENS 

 

10.919.350/0001-00 

 

BIOSAVE-DIAGNOSTICA 
LTDA 

 

2, 3 e 7 

 

 

R$ 37.248,00 

 

14.067.722/0001-78 

 

 

FERPEL COMERCIO E 
REPRESENTACAO LTDA 

 

6 

 

R$ 4.236,00 

00.377.455/0001-20 IDEXX BRASIL 
LABORATORIOS LTDA. 

 

12 

R$ 148.535,25 

09.134.068/0001-38 OBAH PRODUTOS E 
SERVICOS ANALITICOS 

LTDA 

 

4, 5, 8, 9 e 10 

R$ 21.168,00 

71.443.667/0001-07 ORBITAL PRODUTOS 
PARA LABORATORIOS 

LTDA 

1 R$ 10.986,00 

00.562.583/0001-44 RENYLAB - QUIMICA E 
FARMACEUTICA LTDA 

14 R$ 86.512,50 

FRACASSADOS 11 e 13 - 

DESERTOS 15 e 16 - 

Valor Total: R$308,685,75 (trezentos e oito reais e sessenta e nove centavos e setenta e cinco 
centavos) 

Demais informações encontram-se disponíveis no sítio https://www.gov.br/pncp/pt-br: Contratações – Código da 
UASG nº 456961. 

 

Boa Vista – RR, 14 de julho de 2026.   

 
 

(assinatura eletrônica) 
INAIARA RUBIA FERREIRA DE ALBUQUERQUE 

Agente de Contratação/Pregoeira da Coordenadoria Setorial de Licitação e Contratação - COSELC/SESAU 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS

PREGÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 980301–95/2026–SRP
Processo nº 009893/2026 –SEMADS

Objeto: Eventual Aquisição de Gêneros Alimentícios (Proteínas) para atender a demanda da Secretaria 
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social (SEMADS).
Entrega das Propostas: a partir de 16/07/2026 às 9h (Horário de Brasília) no sítio https://www.gov.br/compras.
Início da Disputa: dia 28/07/2026 às 9h30min (Horário de Brasília) no sítio supracitado.
O Edital  cará a disposição dos interessados no sítio https://www.gov.br/compras, no portal https://www.
portalcr2.com.br/licitacoes/licitacoes–boa–vista, https://www.gov.br/pncp ou mediante solicitação por e–mail: 
pregao.pmbv@gmail.com, juntamente com os dados cadastrais do (a) licitante. Os esclarecimentos e as 
informações necessárias aos licitantes serão prestados pela SMLIC, nos dias e horários de expediente.

Rosana de Oliveira Borges Vieira
 Agente de Contratação/Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
]SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO E MONITORAMENTO

SÍNTESE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PMBV/207–SMLIC/ASSESP/2026

A Secretaria Municipal de Licitações e Compras – SMLIC, em cumprimento ao disposto na Lei Federal nº 
14.133/2021, pela Lei Complementar nº 123/2006, pelo Decreto Federal n.º 10.024/2019, pelo Decreto Municipal 
nº 083/2025 e Decreto Municipal nº 093/2025, torna público os preços registrados no Pregão Eletrônico 
90042/2026/SRP, oriundo do Processo Administrativo 041390/2025/SMLIC, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE REEFRIGERAÇÃO, ELABORADO COM BASE NAS NECESSIDADES APRESENTADAS 
NO PCM 2026 PELAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DA PREFEITURA DE BOAVISTA, de acordo com os 
quantitativos e especi cações constantes na proposta vencedora e no Termo de Referência, anexo I do Edital do 
Pregão Eletrônico supracitado, os quais integram a presente Ata, conforme especi cações a seguir discriminadas: 
WR CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA, sob o CNPJ n° 48.996.681/0001–16, vencedora dos ITENS 1 e 2 pelo 
valor de R$ 1.303.378,00 (um milhão trezentos e três mil trezentos e setenta e oito reais), válidos pelo período de 
01 (um) ano, contados a partir de sua assinatura, ocorrido em 08/07/2026.

Miguel Faustino de Carvalho Netto
Secretário Municipal de Licitações e Compras

SMLIC/PMBV

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS

PREGÃO

AVISO DE REVOGAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90063/2026–SRP
Processo nº 000510/2026 –SMLIC

O município de Boa Vista – RR, através da pregoeira designada pelo decreto n.º nº 187/P–2025, publicado 
no Diário O cial do Município n° 6324, de 04/04/2025, torna público a REVOGAÇÃO dos procedimentos 
licitatórios, referente ao pregão supracitado.

 Rosana de Oliveira Borges Vieira
Agente de contratação/Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DE OPERAÇÃO Nº. 00192/2026

A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a interveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

NOME /RAZÃO SOCIAL: CONEXPURB - EMPRESA DE CONTROLE E EXPURGO DE PRAGAS 
URBANAS LTDA
NOME FANTASIA:CONEXPURB - CONTROLE E EXPURGO DE PRAGAS URBANAS
CPF/CNPJ Nº:28.452.865/0001-08
ENDEREÇO:RUA JOSE RICARDO NETO, 1254 UNIAO - BOA VISTA - RR
ATIVIDADE PRINCIPAL: 8122200- Imunização e controle de pragas urbanas
LOCALIZAÇÃO:RUA JOSE RICARDO NETO, 1254 UNIAO - BOA VISTA - RR
VALIDADE:4 ANOS
PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 11518/2026 

ATIVIDADES SECUNDÁRIAS:
As informações contidas nessa Licença de Operação são em conformidade com a solicitação feita a esta 
secretaria, cuja validade está condicionada às exigências e recomendações no verso desta autorização.

BOA VISTA - RR, 12 DE JUNHO DE 2026

                    Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                                   SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DE OPERAÇÃO Nº. 00195/2026

A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a interveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

NOME /RAZÃO SOCIAL: LEANDRO CESAR BORGES DE FARIAS
NOME FANTASIA:
CPF/CNPJ Nº: 029.848.552-48
ENDEREÇO: RUA RAIMUNDO MENDES DE SOUSA JUNIOR , 966 JARDIM FLORESTA- 69312-032 - 
BOA VISTA - RR
ATIVIDADE PRINCIPAL: 7319099- Outras atividades de publicidade não especi cadas anteriormente
LOCALIZAÇÃO:PERÍMETRO URBANO E RURAL, BOA VISTA - RR.
VALIDADE:04 ANOS.
PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 021365/2026.

O senhor LEANDRO CESAR BORGES DE FARIAS, está autorizado a operar com a atividade 
de "PROPAGANDA VOLANTE - PUBLICIDADE EM CARRO DE SOM, COM UTILIZAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS SONOROS (PAREDÃO) - MARCA/MODELO R/RADICAL RCAM 751, TIPO CARGA 
REBOQUE, PLACA RZD6E47, COR
PRETA, ANO 2024/2024, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja validade está condicionada às 
exigências e recomendações no verso desta autorização.

BOA VISTA - RR, 16 DE JUNHO DE 2026

                    Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                              SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DE OPERAÇÃO Nº. 00194/2026

A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a interveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

NOME /RAZÃO SOCIAL: VALCI VIEIRA DE FARIAS
NOME FANTASIA:
CPF/CNPJ Nº: 330.276.332-87
ENDEREÇO: RUA HELENA BEZERRA DE MENEZES , 824 LIBERDADE - BOA VISTA - RR
ATIVIDADE PRINCIPAL: 7319099- Outras atividades de publicidade não especi cadas anteriormente
LOCALIZAÇÃO:PERÍMETRO URBANO E RURAL, BOA VISTA - RR.,
VALIDADE:04 ANOS
PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 22390/2026

O senhor VALCI VIEIRA DE FARIAS, está autorizado a operar com a atividade de "PROPAGANDA 
VOLANTE - PUBLICIDADE EM CARRO DE SOM, COM UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS SONOROS 
(PAREDÃO) - MARCA/MODELO R/RECLAL CA RC, TIPO: CARGA REBOQUE, PLACA: NUJ - 4447, COR: 
VERMELHA, ANO
2018/2018, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja validade está condicionada às exigências e 
recomendações no verso desta autorização.

BOA VISTA - RR, 16 DE JUNHO DE 2026

                    Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                              SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DE OPERAÇÃO Nº. 00196/2026

A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a interveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

NOME /RAZÃO SOCIAL: EDUARDO MOTA CALIXTO
NOME FANTASIA:
CPF/CNPJ Nº: 531.182.512-04
ENDEREÇO: RUA WALMIR PEREIRA DA ROCHA, 427 CARANA- 69301-150 - BOA VISTA - RR
ATIVIDADE PRINCIPAL: 7319099- Outras atividades de publicidade não especi cadas anteriormente
LOCALIZAÇÃO:PERÍMETRO URBANO E RURAL, BOA VISTA - RR.,
VALIDADE:04 ANOS
PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 021250/2026

O senhor EDUARDO MOTA CALIXTO, está autorizado a operar com a atividade de "PROPAGANDA 
VOLANTE - PUBLICIDADE EM CARRO DE SOM, COM UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS SONOROS 
(PAREDÃO) - MARCA/MODELO R/GP NORTE RB CAR AB750, TIPO: CARGA REBOQUE, PLACA: RZC 
- 9B43, COR: PRETA,
ANO 2026/2026, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja validade está condicionada às exigências 
e recomendações no verso desta autorização.

BOA VISTA - RR, 16 DE JUNHO DE 2026

                    Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                              SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DE OPERAÇÃO Nº. 00197/2026

A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a interveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

NOME /RAZÃO SOCIAL: CRISTIANO ALVES DE MOURA
NOME FANTASIA:
CPF/CNPJ Nº: 952.897.122-91
ENDEREÇO: RUA JOSIMAR BATISTA DD SOUSA (ANTIGA R-13), 114 CIDADE SATALITE- 69317-544 - 
BOA VISTA - RR
ATIVIDADE PRINCIPAL: 7319099- Outras atividades de publicidade não especi cadas anteriormente
LOCALIZAÇÃO:PERÍMETRO URBANO E RURAL, BOA VISTA - RR.
VALIDADE:04 ANOS.
PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 021374/2026.

O senhor CRISTIANO ALVES DE MOURA, está autorizado a operar com a atividade de "PROPAGANDA 
VOLANTE - PUBLICIDADE EM CARRO DE SOM, COM UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS SONOROS 
(PAREDÃO) - MARCA/MODELO R/RADICAL RCA 2002, TIPO CARGA REBOQUE, PLACA RZD3B20, 
COR
BRANCA, ANO 2023/2023, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja validade está condicionada às 
exigências e recomendações no verso desta autorização.

                    Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                              SPA

 
 

Av.	Princesa	Izabel,	nº	3776,	Bairro,	Santa	Tereza	E‐mail:	sitrambv@gmail.com–		
Fones:	(95)	3224	0268	/	(95)99170‐	7767.	

 

Sindicato dos Trabalhadores Municipais de Boa Vista/RR‐ SITRAM CNPJ: 
22.903.272/0001‐34 

Edital de Convocação 

A  presidente  do  Sindicato  dos  Trabalhadores Municipais  de  Boa Vista  (SITRAM), 
CNPJ: 22.903.272/0001‐34, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, com fulcro 
nos  Art.  16  ,18  ,  19    e  60  de  seu  Estatuto  Social,  convoca  seus  associados  para  a 
Assembleia Geral Extraordinária que realizar‐se‐á no dia 17/07/26 na sede do SITRAM, 
situada a Avenida Princesa Isabel, nº 3776, Bairro Santa Tereza, Boa Vista/RR – às  8h30 
em 1ª convocação e em 2ª convocação às 9h com qualquer número de presentes para 
cumprir a seguinte pauta: 

01‐Eleição da Comissão Eleitoral do Sitram. 

Boa Vista – RR,14 de julho de 2026. 

 
Lucinalda dos Santos Coelho 

Presidente do Sitram 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO E MONITORAMENTO 

RERRATIFICAÇÃO
SÍNTESE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 169/2026 SMLIC/SUGEM

A Secretaria Municipal de Licitações e Compras – SMLIC, em cumprimento ao disposto na Lei 
Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar nº 126/2006, pela Decreto Municipal nº 093/2025, 
torna público:
  
Onde se lê:

… a presente ATA DE REGISTO DE PREÇOS N° 196/PMBV/SMLIC/2026, decorrente de INEXIGI-
BILIDADE DE LICITAÇÃO mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

Leia-se:

… a presente ATA DE REGISTO DE PREÇOS N° 169/PMBV/SMLIC/2026, decorrente de INEXIGI-
BILIDADE DE LICITAÇÃO mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

Boa Vista, 14 de julho de 2026.

Miguel Faustino de Carvalho Netto
Secretário Municipal de Licitações e Compras-SMLIC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS

PREGÃO

 COMUNICADO

Pregão Eletrônico nº 90088/2025-SRP
Processo nº 017352/2024 – SMSA

A Secretaria Municipal de Saúde-SMSA, torna público o cancelamento da publicação de Adjudicação/homologação 
veiculada no Diário o cial da União Edição nº 44 páginas nº 306/307, Diário O cial do Município nº 6548 e no Jornal 
Folha de Boa Vista, publicados em 06/03/2026, em favor da empresa CASA HOSPITALAR IBIPORA LTDA, CNPJ nº 
10.769.989/0001-56, referente aos itens 20 e 21 no valor total de R$ 59.800,00 (cinquenta e nove mil e oitocentos 
reais), tendo em vista que a empresa não assinou o contrato, conforme consta nos autos. Após a convocação das 
empresas remanescentes para os itens 20 e 21, informa-se que os referidos itens restaram FRACASSADOS, em 
razão da desclassi cação de todas as empresas participantes.

 Mareny Damasceno Pereira
 Secretária Municipal de Saúde

 

 
 
 
 
 

 
 

 

  
GOVERNO DO ESTADO DE RORAIMA 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DE RORAIMA 
"Amazônia: patrimônio dos brasileiros” 

 
 

AVISO DE SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇO DO PROCESSO Nº. 20101.092197/2025.31 
 

A Secretaria do Estado da Saúde vem a público comunicar que, as empresas interessadas em COTAR, Eventual 
aquisição de MEDICAMENTOS E INSUMOS para atender às necessidades das Unidades de Saúde do Estado 
de Roraima. Enviar e-mail para: cotacao.cgplan@saude.rr.gov.br ou entrar em contato com Gerência de Cotação na 
sede da SESAU Rua: Madri, nº 180, Aeroporto, por meio do telefone (95)98404-1642.  
OBS.: Consta no site da Secretaria de Estado de Saúde – SESAU, o modelo de proposta e outras informações 
pertinentes. 
Endereço URL: https://saude.rr.gov.br/index.php/transparencia/licitacao-sesau/cotacao-de-precos/cotacao-de-precos-
2026 
 

Boa Vista-RR, 14 de julho de 2026. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS

PREGÃO

AVISO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90088/2025-SRP
Processo nº 017352/2024 – SMSA

A Secretaria Municipal de Saúde-SMSA, torna público aos interessados a ADJUDICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO parcial 
do Pregão Eletrônico nº 90088/2025 oriundo do processo n° 017352/2024 – SMSA, tendo como objeto: Eventual 
aquisição de equipamentos e materiais permanentes para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde 
– SMSA, cuja vencedora do item 7 foi a empresa RECICLART LICITACOES, CONTRATOS, ASSESSORIAS, 
ENGENHARIA & SERVICOS LTDA, CNPJ 41.652.205/0001-39, pelo valor de R$ 941,99 (novecentos e quarenta 
e um reais e noventa e nove centavos), item 23 empresa ACARVE COMERCIO E LICITACOES LTDA, CNPJ 
35.764.167/0001-03, pelo valor de R$ 38.999,74 (trinta e oito mil novecentos e noventa e nove reais e setenta e 
quatro centavos), item 79 empresa M. CARREGA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ 
32.593.430/0001-50, pelo valor de R$ 14.850,00 (quatorze mil oitocentos e cinquenta reais).

Boa Vista/RR, 18 de março de 2026.

 Cláudio Galvão Dos Santos
 Secretário Municipal de Saúde

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

SÍNTESE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 200/2026/SMEC

Referente ao Pregão Eletrônico nº 90014/2026
Processo nº 019953/2025 – SMEC

A Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Boa Vista, em cumprimento ao disposto na Lei 
nº 14.133 de 01 de abril de 2021, torna público os preços registrados no Pregão Eletrônico nº 
90014/2026, referente ao Processo nº 019953/2025/SMEC cujo objeto é a EVENTUAL FORNECI-
MENTO DE TROFÉUS E MEDALHAS DESTINADOS AOS EVENTOS DA REDE MUNICIPAL DE 
ENSINO DE BOA VISTA, conforme fornecedor e valor discriminado a seguir: empresa classi cada: 
ALTEK ACESSÓRIOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, inscrita no CNPJ nº 54.891.391/0001-00, 
GRUPO 01 no valor de R$ 381.540,34 (trezentos e oitenta e um mil quinhentos e quarenta reais e 
trinta e quatro centavos), válidos pelo período de 01 (um) ano, contados a partir de sua assinatura.

Data da assinatura: 13 de julho de 2026.

(Assinatura Eletrônica)
Edimir Alvares Ribeiro Neto 

 Secretário Municipal De Educação e Cultura

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS

PREGÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 980301–98/2026–SRP
Processo nº 000510/2026 – SMLIC

Objeto: Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviço de Controle de Pragas e Vetores (Dedetização).
Entrega das Propostas: a partir de 16/07/2026 às 9 h (Horário de Brasília) no sítio https://www.gov.br/compras.
Início da Disputa: dia 30/07/2026 às 9h30min (Horário de Brasília) no sítio supracitado.
O Edital  cará a disposição dos interessados no sítio https://www.gov.br/compras, no portal https://www.portalcr2.com.
br/licitacoes/licitacoes–boa–vista, https://www.gov.br/pncp ou mediante solicitação por e–mail: pregao.pmbv@gmail.com, 
juntamente com os dados cadastrais do (a) licitante. Os esclarecimentos e as informações necessárias aos licitantes serão 
prestados pela SMLIC, nos dias e horários de expediente.

Rosana de Oliveira Borges Vieira
Agente de Contratação/Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DE OPERAÇÃO Nº. 00191/2026

A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a interveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

NOME /RAZÃO SOCIAL: SALLUZ COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA
NOME FANTASIA:
CPF/CNPJ Nº:26.835.073/0002-78
ENDEREÇO: AV. GENERAL ATAÍDE TEIVE, 2954 BURITIS - BOA VISTA - RR
ATIVIDADE PRINCIPAL: 4731800- Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores
LOCALIZAÇÃO:AV. GENERAL ATAÍDE TEIVE, 2954, BURITIS - BOA VISTA - RR
VALIDADE:04 ANOS.
PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 017345/2026.
ATIVIDADES SECUNDÁRIAS:
4732600 - Comércio varejista de lubri cantes.

As informações contidas nessa Licença de Operação são em conformidade com a solicitação feita a esta 
secretaria, cuja validade está condicionada às exigências e recomendações no verso desta autorização.

 VISTA - RR, 16 DE JUNHO DE 2026

                    Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                                SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DE OPERAÇÃO Nº. 00193/2026

A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a interveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

NOME /RAZÃO SOCIAL: FABRICIO NEY GUIMARAES DANTAS
NOME FANTASIA:
CPF/CNPJ Nº: 025.049.572-46
ENDEREÇO: R MELO JUNIOR, 299 CAMBARA- 69313-382 - BOA VISTA - RR
ATIVIDADE PRINCIPAL: 7319099- Outras atividades de publicidade não especi cadas anteriormente
LOCALIZAÇÃO:PERÍMETRO URBANO E RURAL, BOA VISTA - RR.
VALIDADE:04 ANOS.
PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 021373/2026.

O senhor FABRICIO NEY GUIMARÃES DANTAS, está autorizado a operar com a atividade 
de "PROPAGANDA VOLANTE - PUBLICIDADE EM CARRO DE SOM, COM UTILIZAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS SONOROS (PAREDÃO) - MARCA/MODELO R/REBOQUES MA MAA 750, TIPO CARGA 
REBOQUE, PLACA NUH0C25,
COR PRETA, ANO 2020/2020, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja validade está condicionada 
às exigências e recomendações no verso desta autorização.

BOA VISTA - RR, 16 DE JUNHO DE 2026

                    Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                                   SPA
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ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NORMANDIA 

“AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS” 
TRABALHO, RESPEITO E JUSTIÇA 

 
 

 
 

CNPJ Nº. 04.056.222/0001-87 
Rua: Manoel Amâncio Nº. 03 – Centro – Normandia – RR - CEP: 69.355-000. 

cplnormandia@gmail.com 
 

 CCL 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 016/2026 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO E LICITAÇÃO 

RECONHECIMENTO E RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE. (Art. 74, INCISO III, 
DA LEI Nº 14.133/2021) PROCESSO N° 047/2026-SEMISP. 
 
RECONHECIMENTO E RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE. (art. 74, Inciso III, da Lei Nº 
14.133/2021) 
PROCESSO N° 047/2026 - SEMISP - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 016/2026. 
O Senhor Prefeito do Município de Normandia/RR, RECONHECE a situação de 
INEXIGIBILIDADE de LICITAÇÃO Nº 016/2026, fundamentada no artigo 74, Inciso III, da Lei 
Nº 14.133/2021, conforme Termo de Referência apenso aos autos.  
 
OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE CONSULTORIA TÉCNICA E JURÍDICA PARA A REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA URBANA E RURAL, NO MUNICÍPIO DE NORMANDIA/RR, atendendo as 
necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos da Prefeitura de 
Normandia-RR”. 
 
CONTRATADO: INSTITUTO GUARDIAO DA AMAZONIA WERA JECUPE,  
CNPJ: 10.811.168/0001-30 
 
ESTIMATIVA do VALOR da CONTRATAÇÃO: A estimativa do valor é de R$ 895.500,00 
(oitocentos e noventa e cinco mil e quinhentos reais) anual. 
 
DA RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DA 
CONTRATAÇÃO. 
Diante dos dados expostos e da documentação apresentada RATIFICA a SITUAÇÃO de 
INEXIGIBILIDADE de LICITAÇÃO, fundamentada no Artigo 74, Inciso III, da Lei Nº 
14.133/2021, conforme Termo de Referência e demais documentos apensos aos autos. Objetivando 
à exequibilidade deste Ato composto, com vistas a torna-lo apto e disponível para produzir seus 
regulares efeitos, reconheço e ratifico o ato INEXIGIBILIDADE de LICITAÇÃO. 
Publique-se nos meios oficiais de comunicação. 

Normandia/RR, em 13 de julho de 2026. 
 
 
 

WENSTON PAULINO BERTO RAPOSO 
Prefeito Municipal de Normandia 

 

TABELIONATO DE NOTAS, PROTESTO, REGISTRO CIVIL E DE IMÓVEIS 
DE MUCAJAÍ 

 
REGISTRO DE IMÓVEIS 

 
Expediente de 15/07/2026 

 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE CONFRONTANTE 

 
A 2ª Tabeliã e Registradora de Imóveis da Comarca de Mucajaí, Iane Conceição da Silva, no uso 
de suas atribuições e a requerimento da parte interessada, faz saber que FRANCISCO BATISTA 
VIEIRA, inscrito no CPF sob o n° ***.453.34, representado neste ato por seu legal procurador 
RIZOMAR RODRIGUES DO NASCIMENTO, inscrito no CPF sob o nº 783.916.523-00, conforme 
Procuração Pública, lavrada no Cartório Rodrigues Martins, Comarca de Alto Alegre/RR, no Livro 
95/95-v do Livro nº 03, em 24/03/2022, pretende averbar o Georreferenciamento, do imóvel rural 
que é proprietário, denominado LOTE 598, Código do Imóvel no SNCR: 950.092.182.060-2, 
localizado na Vicinal 03, PA SAMAUMA, Gleba Caracaraí, Município de Mucajaí-RR, cujos limites 
e confrontações são os que seguem: Lote 600, Lote 227, Lote 618, Lote 616A, Lote 596 e Faixa de 
Domínio Vicinal Altamira, conforme Justificativa de Limites, assinada por seu legal procurador e 
pelo Técnico Industrial em Agrimensura, Wellington Rodrigues de Melo – CFT nº 2403350947-RR. 
Todavia, os proprietários dos imóveis rural denominados Lotes Lote 600, Lote 227, Lote 618, Lote 
616A, Lote 596, não foi localizado e não possuem endereço conhecido pelo requerente ou pela 
Registradora, e estando o imóvel confrontante em zona rural, de difícil acesso e fora da área de 
cobertura dos serviços dos correios, é agora notificado via edital (2º PUBLICAÇÃO), nos termos 
do art. 213, §§ 2° e 3° da Lei de Registros Públicos, para que manifeste discordância junto a esta 
Serventia Imobiliária localizada na Rua Rio Grande do Norte, n° 73, Centro, Mucajaí-RR, no prazo 
legal de 15 dias, interpretando-se seu silêncio como anuência, nos termos do § 4° daquele mesmo 
artigo. 

 
Mucajaí-RR, 15 de julho de 2026. 
 
  

Iane Conceição da Silva 
2ª Tabeliã e Registradora Substituta da Comarca de Mucajaí-RR 
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FOLHA BV

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

DECLARAÇÃO DE DISPENSA Nº .00136/2026

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA), declara que a(s) atividades(s) econômica(s) 
formalizada(s) pela pessoa jurídica abaixo está(ão) dispensada(s) de licenciamento ambiental, con-
forme Decreto Municipal de nº 095/E , de 29 de outubro de 2024, que regulamenta a Lei Federal nº 
13.874, de 20 de setembro de 2019.

Empresa:SOLEVITA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
CPF/CNPJ nº: 60.807.455/0001-45
Endereço: A BR 174, VICINAL DO CARRAPATO, S/N SITIO MORADA DO SOL; ZONA RURAL 
DE
BOA VISTA- 69339-899 - BOA VISTA - RR
Atividade Principal:
1052000 - Fabricação de laticínios.

Exigencias:

1.Esta Dispensa deverá permanecer em local visível do empreendimento para efeito de  scaliza-
ção;
1.1Esta Declaração de Dispensa é para o funcionamento somente de escritório, sem atividades de 
construção civil, se houver atividade de construção é necessário licenciamento ambiental;
1.2A dispensa de atos públicos de licenciamento em que se enquadram as atividades econômicas 
classi cadas como baixos riscos não exime as empresas do cumprimento de todas as normas 
legais vigentes, em particular, as de caráter urbanisticos, ambiental, sanitário e de segurança (art. 
10 do decreto nº 095/E, de 29 de outubro de 2024);
1.3Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Municipal, qualquer mudança/alteração de atividade 
exercida no empreendimento que se aplique o uso da Licença Ambiental;
2.Quanto aos e uentes líquidos:
2.1A empresa não poderá lançar e uentes líquidos, gerados no empreendimento, em corpos hídri-
cos super ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme exigências municipais;
2.2Os e uentes provenientes dos sanitários deverão ser destinados ao sistema de fossa séptica/
 ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser executada por empresa 
devidamente habilitada.
3.Quanto ás emissões atmosféricas;
3.1Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de queimadas na área do empreendimento.
3.2As atividades exercidas pelo empreendimento ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de sua 
propriedade;
3.3Equipamentos e operações passíveis de provocarem emissões de material particulado deverão 
ser providos de sistema de ventilação local exautora e equipamento de controle e ciente, de modo 
a evitar emissões visíveis para a atmosfera.
4.Quando aos resíduos sólidos
4.1O resíduo sólido urbano comum, não contaminado e não destinado à coleta seletiva deverá ser 
encaminhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;
4.2Em caso de doação dos resíduos os receptores deverão declarar e sua vontade as formas de 
uso a que se destinam tais resíduos;
4.3As lâmpadas  uorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individual-
mente, em papel ou papelão de origem a acondicionadas de forma segura para posterior transporte 
a empresas que realizem sua descontaminação ou entregues para o fornecedor, o qual tem obri-
gação legal de recebê-las.
4.4O armazenamento do resíduo sólido classe II não contaminado, deverá se dar em ambiente 
coberto separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásticos, etc.) não podendo entrar em 
contato com o solo ou  car exposto ao tempo;
4.5É proibido o uso de fogo para eliminação de qualquer tipo de resíduo;
5.Quanto aos aspectos de proteção e segurança
5.1Deverão ser mantidos procedimentos de higienização no empreendimento, bem como condi-
ções sanitárias e operacionais adequadas;
5.2Fica proibido o uso das vias públicas para armazenamento de qualquer material;
5.3Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, qualquer mudança ou acidente na ope-
ração da atividade.

                    Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                                   SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

DECLARAÇÃO DE DISPENSA Nº .00140/2026

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA), declara que a(s) atividades(s) econômica(s) 
formalizada(s) pela pessoa jurídica abaixo está(ão) dispensada(s) de licenciamento ambiental, con-
forme Decreto Municipal de nº 095/E , de 29 de outubro de 2024, que regulamenta a Lei Federal nº 
13.874, de 20 de setembro de 2019.

Empresa:CARNEIRO E MOURA LTDA
CPF/CNPJ nº: 84.043.439/0001-91
Endereço:AV. GENERAL ATAÍDE TEIVE, 3215 BURITIS- 69309-167 - BOA VISTA - RR
Atividade Principal:
4741500 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura

Exigencias:

1.Esta Dispensa deverá permanecer em local visível do empreendimento para efeito de  scaliza-
ção;
1.1Esta Declaração de Dispensa é para o funcionamento somente de escritório, sem atividades de 
construção civil, se houver atividade de construção é necessário licenciamento ambiental;
1.2A dispensa de atos públicos de licenciamento em que se enquadram as atividades econômicas 
classi cadas como baixos riscos não exime as empresas do cumprimento de todas as normas 
legais vigentes, em particular, as de caráter urbanisticos, ambiental, sanitário e de segurança (art. 
10 do decreto nº 095/E, de 29 de outubro de 2024);
1.3Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Municipal, qualquer mudança/alteração de atividade 
exercida no empreendimento que se aplique o uso da Licença Ambiental;
2.Quanto aos e uentes líquidos:
2.1A empresa não poderá lançar e uentes líquidos, gerados no empreendimento, em corpos hídri-
cos super ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme exigências municipais;
2.2Os e uentes provenientes dos sanitários deverão ser destinados ao sistema de fossa séptica/
 ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser executada por empresa 
devidamente habilitada.
3.Quanto ás emissões atmosféricas;
3.1Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de queimadas na área do empreendimento.
3.2As atividades exercidas pelo empreendimento ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de sua 
propriedade;
3.3Equipamentos e operações passíveis de provocarem emissões de material particulado deverão 
ser providos de sistema de ventilação local exautora e equipamento de controle e ciente, de modo 
a evitar emissões visíveis para a atmosfera.
4.Quando aos resíduos sólidos
4.1O resíduo sólido urbano comum, não contaminado e não destinado à coleta seletiva deverá ser 
encaminhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;
4.2Em caso de doação dos resíduos os receptores deverão declarar e sua vontade as formas de 
uso a que se destinam tais resíduos;
4.3As lâmpadas  uorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individual-
mente, em papel ou papelão de origem a acondicionadas de forma segura para posterior transporte 
a empresas que realizem sua descontaminação ou entregues para o fornecedor, o qual tem obri-
gação legal de recebê-las.
4.4O armazenamento do resíduo sólido classe II não contaminado, deverá se dar em ambiente 
coberto separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásticos, etc.) não podendo entrar em 
contato com o solo ou  car exposto ao tempo;
4.5É proibido o uso de fogo para eliminação de qualquer tipo de resíduo;
5.Quanto aos aspectos de proteção e segurança
5.1Deverão ser mantidos procedimentos de higienização no empreendimento, bem como condi-
ções sanitárias e operacionais adequadas;
5.2Fica proibido o uso das vias públicas para armazenamento de qualquer material;
5.3Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, qualquer mudança ou acidente na ope-
ração da atividade.

                    Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                               SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

DECLARAÇÃO DE DISPENSA Nº .00143/2026

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA), declara que a(s) atividades(s) econômica(s) formali-
zada(s) pela pessoa jurídica abaixo está(ão) dispensada(s) de licenciamento ambiental, conforme Decreto 
Municipal de nº 095/E , de 29 de outubro de 2024, que regulamenta a Lei Federal nº 13.874, de 20 de 
setembro de 2019.

Empresa:DAIAS FERNANDES DE SOUZA 199670047291
CPF/CNPJ nº: 26.209.226/0001-90
Endereço:RUA JOCA FARIAS, 206 ANEXO B CARANA- 69301-150 - BOA VISTA - RR
Atividade Principal:
4520001 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores

Exigencias:

1.Esta Dispensa deverá permanecer em local visível do empreendimento para efeito de  scalização;
1.1Esta Declaração de Dispensa é para o funcionamento somente de escritório, sem atividades de constru-
ção civil, se houver atividade de construção é necessário licenciamento ambiental;
1.2A dispensa de atos públicos de licenciamento em que se enquadram as atividades econômicas classi-
 cadas como baixos riscos não exime as empresas do cumprimento de todas as normas legais vigentes, 
em particular, as de caráter urbanisticos, ambiental, sanitário e de segurança (art. 10 do decreto nº 095/E, 
de 29 de outubro de 2024);
1.3Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Municipal, qualquer mudança/alteração de atividade exercida 
no empreendimento que se aplique o uso da Licença Ambiental;
2.Quanto aos e uentes líquidos:
2.1A empresa não poderá lançar e uentes líquidos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos super-
 ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme exigências municipais;
2.2Os e uentes provenientes dos sanitários deverão ser destinados ao sistema de fossa séptica/ ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser executada por empresa devidamente habilitada.
3.Quanto ás emissões atmosféricas;
3.1Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de queimadas na área do empreendimento.
3.2As atividades exercidas pelo empreendimento ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odo-
ríferas na atmosférica em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de sua propriedade;
3.3Equipamentos e operações passíveis de provocarem emissões de material particulado deverão ser provi-
dos de sistema de ventilação local exautora e equipamento de controle e ciente, de modo a evitar emissões 
visíveis para a atmosfera.
4.Quando aos resíduos sólidos
4.1O resíduo sólido urbano comum, não contaminado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;
4.2Em caso de doação dos resíduos os receptores deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que 
se destinam tais resíduos;
4.3As lâmpadas  uorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individualmente, em 
papel ou papelão de origem a acondicionadas de forma segura para posterior transporte a empresas que 
realizem sua descontaminação ou entregues para o fornecedor, o qual tem obrigação legal de recebê-las.
4.4 armazenamento do resíduo sólido classe II não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto se-
parado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásticos, etc.) não podendo entrar em contato com o solo 
ou  car exposto ao tempo;
4.5É proibido o uso de fogo para eliminação de qualquer tipo de resíduo;
5.Quanto aos aspectos de proteção e segurança
5.1Deverão ser mantidos procedimentos de higienização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;
5.2Fica proibido o uso das vias públicas para armazenamento de qualquer material;
5.3Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, qualquer mudança ou acidente na operação da 
atividade.

                    Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                                   SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS

PREGÃO

AVISO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90012/2025 – SRP
Processo nº 030101/2024 – SMSA

A Secretaria Municipal de Saúde, torna público aos interessados a ADJUDICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO PARCIAL 
do Pregão Eletrônico nº 90012/2025, oriundo do Processo nº 030101/2024 – SMSA, que tem por objeto: Eventual 
aquisição de Medicamentos Especializados, para atendimento das Unidades de Saúde da Secretaria Municipal de 
Saúde (SMSA), por um período de 12 (doze) meses, bem como o cancelamento da publicação da homologação e 
da Síntese da Ata de Registro de Preços, publicados no Diário O cial da União Edição nº 162, página nº 363, Diário 
O cial do Município nº 6419, e no Jornal Folha de Boa Vista, que circulou no dia 27/08/2025, em favor da empresa  
FL SHELF REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMÉRCIO DE MERCADORIAS LTDA, CNPJ nº 
42.043.318/0001 08, referente aos itens 1, 2, 3, 4, 5, 6, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 26, 28, 
29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 38, 40, 43, 44, 45, 46, 49, 50, 51, 52, 54, 55, 56, 57, 60, 64, 65, 67, 68, 69, 73, 74, 75, 78, 
80, 81, 82, 84, 85, 89, 91, 92, 93, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 102, 103, 104, 105, 106, 107, 112, 120, 121, 122, 123, 124, 
125, 126, 127, 128, 129, 131, 132, 136, 137, 140, 141, 142, 143, 144, 145, 146, 149, 151, 152, 153, 154, 156, 157, 158, 
159, 160, 161, 162, 163, 164, 165, 166, 167, 168, 169, 170, 171, 172, 173, 175, 177, 178, 179, 180, 182, 185, 187, 188, 
189, 192, 193, 196, 197, 198, 199, 201, 203, 204, 205, 206, 208, 209, 210, 211, 212, 213, 214, 217, 218, 221, 224, 226, 
227 e 228 pelo valor de R$ 8.602.874,69 (oito milhões e seiscentos e dois mil e oitocentos e setenta e quatro reais e 
sessenta e nove centavos), onde a empresa supracitada, apresentou pedido formal de rescisão amigável referente ao 
Contrato nº 547/2025. Desta forma, após convocação das empresas remanescentes, sendo vencedora dos itens 1, 43, 
73, 98, 99, 127, 128, 192, 198, 210 e 228 foi a empresa DF MEDICAL LTDA, CNPJ nº 44.656.846/0001–50, pelo valor 
total de R$ 1.080.097,00 (um milhão e oitenta mil e noventa e sete reais), dos itens 4, 54, 142, 145, 149, 156, 179 e 
180 foi a empresa GOLDENPLUS – COMERCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ 
nº 17.472.278/0001–64, pelo valor de R$ 178.216,00 (cento e setenta e oito mil e duzentos e dezesseis reais), dos 
itens 5, 17, 64, 172 e 209 foi a empresa VIA NORTE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº 48.891.349/0001–97, 
pelo valor de R$ 55.848,00 (cinquenta e cinco mil e oitocentos e quarenta e oito reais) dos itens 6, 93, 189 e 221 foi 
a empresa ACACIO SERAFIM DE SOUZA SANTOS LTDA CNPJ nº 21.821.902/0001–69, pelo valor de R$ 36.489,00 
(trinta e seis mil e quatrocentos e oitenta e nove reais), dos itens 8, 10, 67, 68, 69, 121, 123, 124, 125, 146, 157, 158, 
171 e 203 foi a empresa HALEX ISTAR INDUSTRIA FARMACEUTICA SA, CNPJ nº 01.571.702/0001–98, pelo valor 
de R$ 3.484.040,00 (três milhões e quatrocentos e oitenta e quatro mil e quarenta reais), dos itens 9, 60 e 223 foi 
a empresa DIMASTER – COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 02.520.829/0001–40, pelo 
valor de R$ 81.280,00 (oitenta e um mil e duzentos e oitenta reais), dos itens 15, 45, 52, 84, 89, 103, 112, 160 e 162 
foi a empresa MAPEMI – BRASIL MATERIAIS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS LTDA, CNPJ nº 84.487.131/0006–40, 
pelo valor de R$ 271.550,00 (duzentos e setenta e um mil e quinhentos e cinquenta reais), do item 19 foi a empresa 
PROSPER COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA, CNPJ nº 20.489.064/0001–05, pelo valor de R$ 247.380,00 (duzen-
tos e quarenta e sete mil e trezentos e oitenta reais), dos itens 28, 120 e 224 foi a empresa EREFARMA PRODUTOS 
PARA SAÚDE LTDA, CNPJ nº 15.439.366/0001–39, pelo valor de R$ 8.235,00 (oito mil e duzentos e trinta e cinco 
reais), do item 30, foi a empresa ZAFRA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA CNPJ nº 41.347.974/0001–23, pelo valor de R$ 1.692,00 (um mil e seiscentos e noventa e dois reais), dos itens 
50 e 105 foi a empresa LABORATÓRIO TEUTO BRASILEIRO S/A, CNPJ nº 17.159.229/0001–76, pelo valor de R$ 
260.960,00 (duzentos e sessenta mil e novecentos e sessenta reais), dos itens 97, 100, 106, 122, 129, 143, 161, 166, 
177, 178, 197, 205, 211 e 214 foi a empresa INOVAMED HOSPITALAR LTDA, CNPJ nº 12.889.035/0002–93 pelo valor 
de R$ 1.007.448,00 (um milhão e sete mil e quatrocentos e quarenta e oito reais), do item 101, foi a empresa NOVA-
SUL COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA CNPJ nº 14.595.725/0001–84, pelo valor de R$ 8.892,00 
(oito mil e oitocentos e noventa e dois reais), dos itens 137 e 185, foi a empresa, RIOBAHIAFARMA COMÉRCIO E 
DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS MÉDICOS E COSMÉTICOS LTDA, CNPJ nº 15.145.035/0001–96, pelo valor de 
R$ 1.921.710,00 (um milhão e novecentos e vinte e um mil e setecentos e dez reais), dos itens 175 e 206, foi a 
empresa ULTRA MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ nº 42.946.717/0001–70, pelo valor de 
R$ 16.860,00 (dezesseis mil e oitocentos e sessenta reais), dos itens 201 e 212, foi a empresa UNIÃO QUÍMICA FAR-
MACÊUTICA NACIONAL S.A, CNPJ nº 60.665.981/0009–75, pelo valor de R$ 310.440,00 (trezentos e dez mil e qua-
trocentos e quarenta reais), do item 217, foi a empresa VASCONCELOS INDÚSTRIA FARMACEUTICA E COMERCIO 
LTDA, CNPJ nº 05.155.425/0001–93, pelo valor de R$ 5.720,00 (cinco mil e setecentos e vinte reais), do item 218, foi 
a empresa CLM FARMA COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ nº 40.274.237/0001–85, 
pelo valor de R$ 22.959,00 (vinte e dois mil e novecentos e cinquenta e nove reais) conforme consta nos relatórios 
anexos aos autos. Decorrente deste ato se faz necessário reti car o valor total da licitação anteriormente homologado, 
atualizando o valor total para R$ 10.221.451,00 (dez milhões e duzentos e vinte e um mil e quatrocentos e cinquenta e 
um reais). Os itens 2, 3, 11, 13, 14, 16, 18, 20, 21, 22, 23, 26, 29, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 38, 40, 44, 46, 49, 51, 55, 56, 
57, 65, 74, 75, 78, 80, 81, 82, 91, 92, 96, 102, 104, 107, 131, 132, 136, 140, 141, 144, 151, 152, 153, 154, 159, 163, 
164, 165, 167, 168, 169, 170, 173, 182, 187, 188, 193, 196, 199, 208, 213, 226 e 227 procederam FRACASSADOS. 

Boa Vista/RR, 07 de maio de 2026.

Mareny Damasceno Pereira
Secretária Municipal de Saúde – SMSA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

DECLARAÇÃO DE DISPENSA Nº .00139/2026

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA), declara que a(s) atividades(s) econômica(s) formali-
zada(s) pela pessoa jurídica abaixo está(ão) dispensada(s) de licenciamento ambiental, conforme Decreto 
Municipal de nº 095/E , de 29 de outubro de 2024, que regulamenta a Lei Federal nº 13.874, de 20 de 
setembro de 2019.

Empresa:B F COMERCIO, REPRESENTACOES E DISTRIBUICAO LTDA
CPF/CNPJ nº: 41.768.105/0001-72
Endereço:AV SOL NASCENTE, 1076 BELA VISTA- 69316-132 - BOA VISTA - RR
Atividade Principal:
Representantes comerciais e agentes do comércio de produtos alimentícios, bebidas e fumo

ATIVIDADES SECUNDÁRIAS:
46.23-1-09 - Comércio atacadista de alimentos para animais; 46.31-1-00 - Comércio atacadista de leite e 
laticínios;
46.35-4-01 - Comércio atacadista de água mineral;
46.37-1-04 - Comércio atacadista de pães, bolos, biscoitos e similares;
47.11-3-02 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - 
supermercados.

Exigencias:

1.Esta Dispensa deverá permanecer em local visível do empreendimento para efeito de  scalização;
1.1Esta Declaração de Dispensa é para o funcionamento somente de escritório, sem atividades de constru-
ção civil, se houver atividade de construção é necessário licenciamento ambiental;
1.2A dispensa de atos públicos de licenciamento em que se enquadram as atividades econômicas classi-
 cadas como baixos riscos não exime as empresas do cumprimento de todas as normas legais vigentes, 
em particular, as de caráter urbanisticos, ambiental, sanitário e de segurança (art. 10 do decreto nº 095/E, 
de 29 de outubro de 2024);
1.3Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Municipal, qualquer mudança/alteração de atividade exercida 
no empreendimento que se aplique o uso da Licença Ambiental;
2.Quanto aos e uentes líquidos:
2.1A empresa não poderá lançar e uentes líquidos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos super-
 ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme exigências municipais;
2.2Os e uentes provenientes dos sanitários deverão ser destinados ao sistema de fossa séptica/ ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser executada por empresa devidamente habilitada.
3.Quanto ás emissões atmosféricas;
3.1Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de queimadas na área do empreendimento.
3.2As atividades exercidas pelo empreendimento ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odo-
ríferas na atmosférica em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de sua propriedade;
3.3Equipamentos e operações passíveis de provocarem emissões de material particulado deverão ser provi-
dos de sistema de ventilação local exautora e equipamento de controle e ciente, de modo a evitar emissões 
visíveis para a atmosfera.
4.Quando aos resíduos sólidos
4.1O resíduo sólido urbano comum, não contaminado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;
4.2Em caso de doação dos resíduos os receptores deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que 
se destinam tais resíduos;
4.3As lâmpadas  uorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individualmente, em 
papel ou papelão de origem a acondicionadas de forma segura para posterior transporte a empresas que 
realizem sua descontaminação ou entregues para o fornecedor, o qual tem obrigação legal de recebê-las.
4.4O armazenamento do resíduo sólido classe II não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásticos, etc.) não podendo entrar em contato com o 
solo ou  car exposto ao tempo;
4.5É proibido o uso de fogo para eliminação de qualquer tipo de resíduo;
5.Quanto aos aspectos de proteção e segurança
5.1Deverão ser mantidos procedimentos de higienização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;
5.2Fica proibido o uso das vias públicas para armazenamento de qualquer material;
5.3Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, qualquer mudança ou acidente na operação da 
atividade.

                    Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                               SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

DECLARAÇÃO DE DISPENSA Nº .00142/2026

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA), declara que a(s) atividades(s) econômica(s) 
formalizada(s) pela pessoa jurídica abaixo está(ão) dispensada(s) de licenciamento ambiental, con-
forme Decreto Municipal de nº 095/E , de 29 de outubro de 2024, que regulamenta a Lei Federal nº 
13.874, de 20 de setembro de 2019.

Empresa:|A. J. BRAGA TORRES LTDA
CPF/CNPJ nº: 32.407.406/0001-80
Endereço:MÁRIO HOMEM DE MELO, 5126 CAIMBE- 69312-155 - BOA VISTA - RR
Atividade Principal:
4771701 - Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas

Exigencias:

1.Esta Dispensa deverá permanecer em local visível do empreendimento para efeito de  scaliza-
ção;
1.1Esta Declaração de Dispensa é para o funcionamento somente de escritório, sem atividades de 
construção civil, se houver atividade de construção é necessário licenciamento ambiental;
1.2A dispensa de atos públicos de licenciamento em que se enquadram as atividades econômicas 
classi cadas como baixos riscos não exime as empresas do cumprimento de todas as normas 
legais vigentes, em particular, as de caráter urbanisticos, ambiental, sanitário e de segurança (art. 
10 do decreto nº 095/E, de 29 de outubro de 2024);
1.3Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Municipal, qualquer mudança/alteração de atividade 
exercida no empreendimento que se aplique o uso da Licença Ambiental;
2.Quanto aos e uentes líquidos:
2.1A empresa não poderá lançar e uentes líquidos, gerados no empreendimento, em corpos hídri-
cos super ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme exigências municipais;
2.2Os e uentes provenientes dos sanitários deverão ser destinados ao sistema de fossa séptica/
 ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser executada por empresa 
devidamente habilitada.
3.Quanto ás emissões atmosféricas;
3.1Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de queimadas na área do empreendimento.
3.2As atividades exercidas pelo empreendimento ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de sua 
propriedade;
3.3Equipamentos e operações passíveis de provocarem emissões de material particulado deverão 
ser providos de sistema de ventilação local exautora e equipamento de controle e ciente, de modo 
a evitar emissões visíveis para a atmosfera.
4.Quando aos resíduos sólidos
4.1O resíduo sólido urbano comum, não contaminado e não destinado à coleta seletiva deverá ser 
encaminhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;
4.2Em caso de doação dos resíduos os receptores deverão declarar e sua vontade as formas de 
uso a que se destinam tais resíduos;
4.3As lâmpadas  uorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individual-
mente, em papel ou papelão de origem a acondicionadas de forma segura para posterior transporte 
a empresas que realizem sua descontaminação ou entregues para o fornecedor, o qual tem obri-
gação legal de recebê-las.
4.4O armazenamento do resíduo sólido classe II não contaminado, deverá se dar em ambiente 
coberto separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásticos, etc.) não podendo entrar em 
contato com o solo ou  car exposto ao tempo;
4.5É proibido o uso de fogo para eliminação de qualquer tipo de resíduo;
5.Quanto aos aspectos de proteção e segurança
5.1Deverão ser mantidos procedimentos de higienização no empreendimento, bem como condi-
ções sanitárias e operacionais adequadas;
5.2Fica proibido o uso das vias públicas para armazenamento de qualquer material;
5.3Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, qualquer mudança ou acidente na ope-
ração da atividade.

                    Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                                   SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

DECLARAÇÃO DE DISPENSA Nº .00138/2026

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA), declara que a(s) atividades(s) econômica(s) 
formalizada(s) pela pessoa jurídica abaixo está(ão) dispensada(s) de licenciamento ambiental, con-
forme Decreto Municipal de nº 095/E , de 29 de outubro de 2024, que regulamenta a Lei Federal nº 
13.874, de 20 de setembro de 2019.

Empresa:51.487.834 AKACIO SOUSA
CPF/CNPJ nº: 51.487.834/0001-04
Endereço:A RURAL, S/N CASA RUA JB 32;QUADRA 10;LOTE AREA RURAL DE BOA VISTA-
69339-899 - BOA VISTA - RR
Atividade Principal:
4520001 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores
Atividades Secundárias:
2539001 - Servicos de usinagem, tornearia e solda.

Exigencias:

1.Esta Dispensa deverá permanecer em local visível do empreendimento para efeito de  scaliza-
ção;
1.1Esta Declaração de Dispensa é para o funcionamento somente de escritório, sem atividades de 
construção civil, se houver atividade de construção é necessário licenciamento ambiental;
1.2A dispensa de atos públicos de licenciamento em que se enquadram as atividades econômicas 
classi cadas como baixos riscos não exime as empresas do cumprimento de todas as normas 
legais vigentes, em particular, as de caráter urbanisticos, ambiental, sanitário e de segurança (art. 
10 do decreto nº 095/E, de 29 de outubro de 2024);
1.3Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Municipal, qualquer mudança/alteração de atividade 
exercida no empreendimento que se aplique o uso da Licença Ambiental;
2.0uanto aos e uentes líquidos:
2.1A empresa não poderá lançar e uentes líquidos, gerados no empreendimento, em corpos hídri-
cos super ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme exigências municipais;
2.2Os e uentes provenientes dos sanitários deverão ser destinados ao sistema de fossa séptica/
 ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser executada por empresa 
devidamente habilitada.
3.Quanto ás emissões atmosféricas;
3.1Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de queimadas na área do empreendimento.
3.2As atividades exercidas pelo empreendimento ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de sua 
propriedade;
3.3Equipamentos e operações passíveis de provocarem emissões de material particulado deverão 
ser providos de sistema de ventilação local exautora e equipamento de controle e ciente, de modo 
a evitar emissões visíveis para a atmosfera.
4.Quando aos resíduos sólidos
4.1O resíduo sólido urbano comum, não contaminado e não destinado à coleta seletiva deverá ser 
encaminhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;
4.2Em caso de doação dos resíduos os receptores deverão declarar e sua vontade as formas de 
uso a que se destinam tais resíduos;
4.3As lâmpadas  uorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individual-
mente, em papel ou papelão de origem a acondicionadas de forma segura para posterior transporte 
a empresas que realizem sua descontaminação ou entregues para o fornecedor, o qual tem obri-
gação legal de recebê-las.
4.4O armazenamento do resíduo sólido classe II não contaminado, deverá se dar em ambiente 
coberto separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásticos, etc.) não podendo entrar em 
contato com o solo ou  car exposto ao tempo;
4.5É proibido o uso de fogo para eliminação de qualquer tipo de resíduo;
5.Quanto aos aspectos de proteção e segurança
5.1Deverão ser mantidos procedimentos de higienização no empreendimento, bem como condi-
ções sanitárias e operacionais adequadas;
5.2Fica proibido o uso das vias públicas para armazenamento de qualquer material;
5.3Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, qualquer mudança ou acidente na ope-
ração da atividade.

                    Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                               SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

DECLARAÇÃO DE DISPENSA Nº .00141/2026

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA), declara que a(s) atividades(s) econômica(s) 
formalizada(s) pela pessoa jurídica abaixo está(ão) dispensada(s) de licenciamento ambiental, con-
forme Decreto Municipal de nº 095/E , de 29 de outubro de 2024, que regulamenta a Lei Federal nº 
13.874, de 20 de setembro de 2019.

Empresa:GOMES E CIA LTDA
CPF/CNPJ nº: 05.946.785/0002-94
Endereço: AV JAIME BRASIL, 304 CENTRO- 69301-350 - BOA VISTA - RR
Atividade Principal:
4781400 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios

Exigencias:

1.Esta Dispensa deverá permanecer em local visível do empreendimento para efeito de  scaliza-
ção;
1.1Esta Declaração de Dispensa é para o funcionamento somente de escritório, sem atividades de 
construção civil, se houver atividade de construção é necessário licenciamento ambiental;
1.2A dispensa de atos públicos de licenciamento em que se enquadram as atividades econômicas 
classi cadas como baixos riscos não exime as empresas do cumprimento de todas as normas 
legais vigentes, em particular, as de caráter urbanisticos, ambiental, sanitário e de segurança (art. 
10 do decreto nº 095/E, de 29 de outubro de 2024);
1.3Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Municipal, qualquer mudança/alteração de atividade 
exercida no empreendimento que se aplique o uso da Licença Ambiental;
2.Quanto aos e uentes líquidos:
2.1A empresa não poderá lançar e uentes líquidos, gerados no empreendimento, em corpos hídri-
cos super ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme exigências municipais;
2.2Os e uentes provenientes dos sanitários deverão ser destinados ao sistema de fossa séptica/
 ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser executada por empresa 
devidamente habilitada.
3.Quanto ás emissões atmosféricas;
3.1Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de queimadas na área do empreendimento.
3.2As atividades exercidas pelo empreendimento ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de sua 
propriedade;
3.3Equipamentos e operações passíveis de provocarem emissões de material particulado deverão 
ser providos de sistema de ventilação local exautora e equipamento de controle e ciente, de modo 
a evitar emissões visíveis para a atmosfera.
4.Quando aos resíduos sólidos
4.1O resíduo sólido urbano comum, não contaminado e não destinado à coleta seletiva deverá ser 
encaminhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;
4.2\Em caso de doação dos resíduos os receptores deverão declarar e sua vontade as formas de 
uso a que se destinam tais resíduos;
4.3As lâmpadas  uorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individual-
mente, em papel ou papelão de origem a acondicionadas de forma segura para posterior transporte 
a empresas que realizem sua descontaminação ou entregues para o fornecedor, o qual tem obri-
gação legal de recebê-las.
4.4O armazenamento do resíduo sólido classe II não contaminado, deverá se dar em ambiente 
coberto separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásticos, etc.) não podendo entrar em 
contato com o solo ou  car exposto ao tempo;
4.5É proibido o uso de fogo para eliminação de qualquer tipo de resíduo;
5.Quanto aos aspectos de proteção e segurança
5.1Deverão ser mantidos procedimentos de higienização no empreendimento, bem como condi-
ções sanitárias e operacionais adequadas;
5.2Fica proibido o uso das vias públicas para armazenamento de qualquer material;
5.3Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, qualquer mudança ou acidente na ope-
ração da atividade.

                    Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                                   SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

DECLARAÇÃO DE DISPENSA Nº .00144/2026

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA), declara que a(s) atividades(s) econômica(s) formali-
zada(s) pela pessoa jurídica abaixo está(ão) dispensada(s) de licenciamento ambiental, conforme Decreto 
Municipal de nº 095/E , de 29 de outubro de 2024, que regulamenta a Lei Federal nº 13.874, de 20 de 
setembro de 2019.

Empresa:C. C. N. PEREIRA DE ALMEIDA E COMERCIO - ME
CPF/CNPJ nº: 10.446.788/0001-18
Endereço: RUA IVONE PINHEIRO, 76 CAIMBE- 69301-150 - BOA VISTA - RR
Atividade Principal:
5611204 - Bares e outros estabelecimentos especializados em servir bebidas, sem entretenimento
ATIVIDADES SECUNDÁRIAS:
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas; 56.11-2-01 - Restaurantes e similares;
56.11-2-03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares.

Exigencias:

1.Esta Dispensa deverá permanecer em local visível do empreendimento para efeito de  scalização;
1.1Esta Declaração de Dispensa é para o funcionamento somente de escritório, sem atividades de constru-
ção civil, se houver atividade de construção é necessário licenciamento ambiental;
1.2A dispensa de atos públicos de licenciamento em que se enquadram as atividades econômicas classi-
 cadas como baixos riscos não exime as empresas do cumprimento de todas as normas legais vigentes, 
em particular, as de caráter urbanisticos, ambiental, sanitário e de segurança (art. 10 do decreto nº 095/E, 
de 29 de outubro de 2024);
1.3Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Municipal, qualquer mudança/alteração de atividade exercida 
no empreendimento que se aplique o uso da Licença Ambiental;
2.Quanto aos e uentes líquidos:
2.1A empresa não poderá lançar e uentes líquidos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos super-
 ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme exigências municipais;
2.2Os e uentes provenientes dos sanitários deverão ser destinados ao sistema de fossa séptica/ ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser executada por empresa devidamente habilitada.
3.Quanto ás emissões atmosféricas;
3.1Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de queimadas na área do empreendimento.
3.2As atividades exercidas pelo empreendimento ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odo-
ríferas na atmosférica em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de sua propriedade;
3.3Equipamentos e operações passíveis de provocarem emissões de material particulado deverão ser provi-
dos de sistema de ventilação local exautora e equipamento de controle e ciente, de modo a evitar emissões 
visíveis para a atmosfera.
4.Quando aos resíduos sólidos
4.1O resíduo sólido urbano comum, não contaminado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;
4.2Em caso de doação dos resíduos os receptores deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que 
se destinam tais resíduos;
4.3As lâmpadas  uorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individualmente, em 
papel ou papelão de origem a acondicionadas de forma segura para posterior transporte a empresas que 
realizem sua descontaminação ou entregues para o fornecedor, o qual tem obrigação legal de recebê-las.
4.4O armazenamento do resíduo sólido classe II não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásticos, etc.) não podendo entrar em contato com o 
solo ou  car exposto ao tempo;
4.5É proibido o uso de fogo para eliminação de qualquer tipo de resíduo;
5.Quanto aos aspectos de proteção e segurança
5.1Deverão ser mantidos procedimentos de higienização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;
5.2Fica proibido o uso das vias públicas para armazenamento de qualquer material;
5.3Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, qualquer mudança ou acidente na operação da 
atividade.

                    Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                                   SPA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

DECLARAÇÃO DE DISPENSA Nº .00146/2026

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA), declara que a(s) atividades(s) econômica(s) 
formalizada(s) pela pessoa jurídica abaixo está(ão) dispensada(s) de licenciamento ambiental, con-
forme Decreto Municipal de nº 095/E , de 29 de outubro de 2024, que regulamenta a Lei Federal nº 
13.874, de 20 de setembro de 2019.

Empresa:VERA LUCIA PEREIRA DE ALMEIDA
CPF/CNPJ nº: 32.784.713/0001-80
Endereço:RUA IVONE PINHEIRO, 76 ANEXO AO LADO CAIMBE- 69312-200 - BOA VISTA - RR
Atividade Principal:
5510803 - Motéis

ATIVIDADE SECUNDÁRIA:
55.90-6-03 - Pensões (alojamento)

Exigencias:

1.Esta Dispensa deverá permanecer em local visível do empreendimento para efeito de  scaliza-
ção;
1.1Esta Declaração de Dispensa é para o funcionamento somente de escritório, sem atividades de 
construção civil, se houver atividade de construção é necessário licenciamento ambiental;
1.2A dispensa de atos públicos de licenciamento em que se enquadram as atividades econômicas 
classi cadas como baixos riscos não exime as empresas do cumprimento de todas as normas 
legais vigentes, em particular, as de caráter urbanisticos, ambiental, sanitário e de segurança (art. 
10 do decreto nº 095/E, de 29 de outubro de 2024);
1.3Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Municipal, qualquer mudança/alteração de atividade 
exercida no empreendimento que se aplique o uso da Licença Ambiental;
2.Quanto aos e uentes líquidos:
2.1A empresa não poderá lançar e uentes líquidos, gerados no empreendimento, em corpos hídri-
cos super ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme exigências municipais;
2.2Os e uentes provenientes dos sanitários deverão ser destinados ao sistema de fossa séptica/
 ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser executada por empresa 
devidamente habilitada.
3.Quanto ás emissões atmosféricas;
3.1Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de queimadas na área do empreendimento.
3.2As atividades exercidas pelo empreendimento ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de sua 
propriedade;
3.3quipamentos e operações passíveis de provocarem emissões de material particulado deverão 
ser providos de sistema de ventilação local exautora e equipamento de controle e ciente, de modo 
a evitar emissões visíveis para a atmosfera.
4.Quando aos resíduos sólidos
4.1O resíduo sólido urbano comum, não contaminado e não destinado à coleta seletiva deverá ser 
encaminhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;
4.2Em caso de doação dos resíduos os receptores deverão declarar e sua vontade as formas de 
uso a que se destinam tais resíduos;
4.3As lâmpadas  uorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individual-
mente, em papel ou papelão de origem a acondicionadas de forma segura para posterior transporte 
a empresas que realizem sua descontaminação ou entregues para o fornecedor, o qual tem obri-
gação legal de recebê-las.
4.4O armazenamento do resíduo sólido classe II não contaminado, deverá se dar em ambiente 
coberto separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásticos, etc.) não podendo entrar em 
contato com o solo ou  car exposto ao tempo;
4.5É proibido o uso de fogo para eliminação de qualquer tipo de resíduo;
5.Quanto aos aspectos de proteção e segurança
5.1Deverão ser mantidos procedimentos de higienização no empreendimento, bem como condi-
ções sanitárias e operacionais adequadas;
5.2Fica proibido o uso das vias públicas para armazenamento de qualquer material;
5.3Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, qualquer mudança ou acidente na ope-
ração da atividade.

                    Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                                   SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

DECLARAÇÃO DE DISPENSA Nº .00149/2026

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA), declara que a(s) atividades(s) econômica(s) 
formalizada(s) pela pessoa jurídica abaixo está(ão) dispensada(s) de licenciamento ambiental, con-
forme Decreto Municipal de nº 095/E , de 29 de outubro de 2024, que regulamenta a Lei Federal nº 
13.874, de 20 de setembro de 2019.

Empresa:MALINOWSKI ENGENHARIA LTDA
CPF/CNPJ nº: 38.093.891/0001-40
Endereço: RUA DAS MARGARIDAS, 30 ANDAR 01 SALA 06 PRICUMA- 69309-550 - BOA VIS-
TA -
RR
Atividade Principal:
4120400 - Construção de Edifícios
ATIVIDADES SECUNDÁRIAS:
43.99-1-01 - Administração de obras 71.12-0-00 - Serviços de Engenharia

Exigencias:

1.Esta Dispensa deverá permanecer em local visível do empreendimento para efeito de  scaliza-
ção;
1.1Esta Declaração de Dispensa é para o funcionamento somente de escritório, sem atividades de 
construção civil, se houver atividade de construção é necessário licenciamento ambiental;
1.2A dispensa de atos públicos de licenciamento em que se enquadram as atividades econômicas 
classi cadas como baixos riscos não exime as empresas do cumprimento de todas as normas 
legais vigentes, em particular, as de caráter urbanisticos, ambiental, sanitário e de segurança (art. 
10 do decreto nº 095/E, de 29 de outubro de 2024);
1.3Deverá ser informada ao Órgã0o Ambiental Municipal, qualquer mudança/alteração de atividade 
exercida no empreendimento que se aplique o uso da Licença Ambiental;
2.Quanto aos e uentes líquidos:
2.1A empresa não poderá lançar e uentes líquidos, gerados no empreendimento, em corpos hídri-
cos super ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme exigências municipais;
2.2Os e uentes provenientes dos sanitários deverão ser destinados ao sistema de fossa séptica/
 ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser executada por empresa 
devidamente habilitada.
3.Quanto ás emissões atmosféricas;
3.1Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de queimadas na área do empreendimento.
3.2As atividades exercidas pelo empreendimento ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de sua 
propriedade;
3.3Equipamentos e operações passíveis de provocarem emissões de material particulado deverão 
ser providos de sistema de ventilação local exautora e equipamento de controle e ciente, de modo 
a evitar emissões visíveis para a atmosfera.
4.Quando aos resíduos sólidos
4.1O resíduo sólido urbano comum, não contaminado e não destinado à coleta seletiva deverá ser 
encaminhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;
4.2Em caso de doação dos resíduos os receptores deverão declarar e sua vontade as formas de 
uso a que se destinam tais resíduos;
4.3As lâmpadas  uorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individual-
mente, em papel ou papelão de origem a acondicionadas de forma segura para posterior transporte 
a empresas que realizem sua descontaminação ou entregues para o fornecedor, o qual tem obri-
gação legal de recebê-las.
4.4O armazenamento do resíduo sólido classe II não contaminado, deverá se dar em ambiente 
coberto separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásticos, etc.) não podendo entrar em 
contato com o solo ou  car exposto ao tempo;
4.5É proibido o uso de fogo para eliminação de qualquer tipo de resíduo;
5.Quanto aos aspectos de proteção e segurança
5.1Deverão ser mantidos procedimentos de higienização no empreendimento, bem como condi-
ções sanitárias e operacionais adequadas;
5.2Fica proibido o uso das vias públicas para armazenamento de qualquer material;
5.3Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, qualquer mudança ou acidente na ope-
ração da atividade.

                    Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                                   SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

DECLARAÇÃO DE DISPENSA Nº .00154/2026

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA), declara que a(s) atividades(s) econômica(s) 
formalizada(s) pela pessoa jurídica abaixo está(ão) dispensada(s) de licenciamento ambiental, con-
forme Decreto Municipal de nº 095/E , de 29 de outubro de 2024, que regulamenta a Lei Federal nº 
13.874, de 20 de setembro de 2019.

Empresa:V F DA SILVA
CPF/CNPJ nº: 84.010.248/0001-23
Endereço:RUA JAIRO DE ANDRADE LIMA, 401 CAMBARÁ- 69313-328 - BOA VISTA - RR
Atividade Principal:
4723700 - Comércio varejista de bebidas

ATIVIDADE SECUNDÁRIA:
56.11-2-05 - Bares e outros estabelecimentos especializados em servir bebidas, com entreteni-
mento

Exigencias:

1.Esta Dispensa deverá permanecer em local visível do empreendimento para efeito de  scaliza-
ção;
1.1Esta Declaração de Dispensa é para o funcionamento somente de escritório, sem atividades de 
construção civil, se houver atividade de construção é necessário licenciamento ambiental;
1.2A dispensa de atos públicos de licenciamento em que se enquadram as atividades econômicas 
classi cadas como baixos riscos não exime as empresas do cumprimento de todas as normas 
legais vigentes, em particular, as de caráter urbanisticos, ambiental, sanitário e de segurança (art. 
10 do decreto nº 095/E, de 29 de outubro de 2024);
1.3Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Municipal, qualquer mudança/alteração de atividade 
exercida no empreendimento que se aplique o uso da Licença Ambiental;
2.Quanto aos e uentes líquidos:
2.1A empresa não poderá lançar e uentes líquidos, gerados no empreendimento, em corpos hídri-
cos super ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme exigências municipais;
2.2Os e uentes provenientes dos sanitários deverão ser destinados ao sistema de fossa séptica/
 ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser executada por empresa 
devidamente habilitada.
3.Quanto ás emissões atmosféricas;
3.1Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de queimadas na área do empreendimento.
3.2As atividades exercidas pelo empreendimento ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de sua 
propriedade;
3.3Equipamentos e operações passíveis de provocarem emissões de material particulado deverão 
ser providos de sistema de ventilação local exautora e equipamento de controle e ciente, de modo 
a evitar emissões visíveis para a atmosfera.
4.Quando aos resíduos sólidos
4.1O resíduo sólido urbano comum, não contaminado e não destinado à coleta seletiva deverá ser 
encaminhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;
4.2Em caso de doação dos resíduos os receptores deverão declarar e sua vontade as formas de 
uso a que se destinam tais resíduos;
4.3As lâmpadas  uorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individual-
mente, em papel ou papelão de origem a acondicionadas de forma segura para posterior transporte 
a empresas que realizem sua descontaminação ou entregues para o fornecedor, o qual tem obri-
gação legal de recebê-las.
4.4O armazenamento do resíduo sólido classe II não contaminado, deverá se dar em ambiente 
coberto separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásticos, etc.) não podendo entrar em 
contato com o solo ou  car exposto ao tempo;
4.5É proibido o uso de fogo para eliminação de qualquer tipo de resíduo;
5.Quanto aos aspectos de proteção e segurança
5.1Deverão ser mantidos procedimentos de higienização no empreendimento, bem como condi-
ções sanitárias e operacionais adequadas;
5.2Fica proibido o uso das vias públicas para armazenamento de qualquer material5.3Comunicar a 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente, qualquer mudança ou acidente na operação da atividade.

                   Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                                SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

DECLARAÇÃO DE DISPENSA Nº .00145/2026

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA), declara que a(s) atividades(s) econômica(s) 
formalizada(s) pela pessoa jurídica abaixo está(ão) dispensada(s) de licenciamento ambiental, con-
forme Decreto Municipal de nº 095/E , de 29 de outubro de 2024, que regulamenta a Lei Federal nº 
13.874, de 20 de setembro de 2019.

Empresa:DROGARIA & PERFUMARIA PIMENTEL & LEITE LTDA
CPF/CNPJ nº: 57.334.101/0001-16
Endereço:RUA LAURA PINHEIRO MAIA, 1003 SALA: 01; PINTOLANDIA- 69316-738 - BOA VISTA
- RR
Atividade Principal:
4771701 - Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas

Exigencias:

1.Esta Dispensa deverá permanecer em local visível do empreendimento para efeito de  scaliza-
ção;
1.1Esta Declaração de Dispensa é para o funcionamento somente de escritório, sem atividades de 
construção civil, se houver atividade de construção é necessário licenciamento ambiental;
1.2A dispensa de atos públicos de licenciamento em que se enquadram as atividades econômicas 
classi cadas como baixos riscos não exime as empresas do cumprimento de todas as normas 
legais vigentes, em particular, as de caráter urbanisticos, ambiental, sanitário e de segurança (art. 
10 do decreto nº 095/E, de 29 de outubro de 2024);
1.3Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Municipal, qualquer mudança/alteração de atividade 
exercida no empreendimento que se aplique o uso da Licença Ambiental;
2.Quanto aos e uentes líquidos:
2.1A empresa não poderá lançar e uentes líquidos, gerados no empreendimento, em corpos hídri-
cos super ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme exigências municipais;
2.20s e uentes provenientes dos sanitários deverão ser destinados ao sistema de fossa séptica/
 ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser executada por empresa 
devidamente habilitada.
3.\Quanto ás emissões atmosféricas;
3.1Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de queimadas na área do empreendimento.
3.2As atividades exercidas pelo empreendimento ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de sua 
propriedade;
3.3Equipamentos e operações passíveis de provocarem emissões de material particulado deverão 
ser providos de sistema de ventilação local exautora e equipamento de controle e ciente, de modo 
a evitar emissões visíveis para a atmosfera.
4.|Quando aos resíduos sólidos
4.1O resíduo sólido urbano comum, não contaminado e não destinado à coleta seletiva deverá ser 
encaminhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;
4.2|Em caso de doação dos resíduos os receptores deverão declarar e sua vontade as formas de 
uso a que se destinam tais resíduos;
4.3As lâmpadas  uorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individual-
mente, em papel ou papelão de origem a acondicionadas de forma segura para posterior transporte 
a empresas que realizem sua descontaminação ou entregues para o fornecedor, o qual tem obri-
gação legal de recebê-las.
4.4O armazenamento do resíduo sólido classe II não contaminado, deverá se dar em ambiente 
coberto separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásticos, etc.) não podendo entrar em 
contato com o solo ou  car exposto ao tempo;
4.5É proibido o uso de fogo para eliminação de qualquer tipo de resíduo;
5.Quanto aos aspectos de proteção e segurança
5.1Deverão ser mantidos procedimentos de higienização no empreendimento, bem como condi-
ções sanitárias e operacionais adequadas;
5.2Fica proibido o uso das vias públicas para armazenamento de qualquer material;
5.3Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, qualquer mudança ou acidente na ope-
ração da atividade.

                    Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                                   SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

DECLARAÇÃO DE DISPENSA Nº .00148/2026

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA), declara que a(s) atividades(s) econômica(s) 
formalizada(s) pela pessoa jurídica abaixo está(ão) dispensada(s) de licenciamento ambiental, con-
forme Decreto Municipal de nº 095/E , de 29 de outubro de 2024, que regulamenta a Lei Federal nº 
13.874, de 20 de setembro de 2019.

Empresa:CLINICA SAO LUCAS LTDA
CPF/CNPJ nº: 40.571.065/0001-01
Endereço: AV. MAJOR WILLIAMS, 1881 SALA 4 CENTRO- 69301-110 - BOA VISTA - RR
Atividade Principal:
8630503 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas

Exigencias:

1.Esta Dispensa deverá permanecer em local visível do empreendimento para efeito de  scaliza-
ção;
1.1Esta Declaração de Dispensa é para o funcionamento somente de escritório, sem atividades de 
construção civil, se houver atividade de construção é necessário licenciamento ambiental;
1.2|A dispensa de atos públicos de licenciamento em que se enquadram as atividades econômicas 
classi cadas como baixos riscos não exime as empresas do cumprimento de todas as normas 
legais vigentes, em particular, as de caráter urbanisticos, ambiental, sanitário e de segurança (art. 
10 do decreto nº 095/E, de 29 de outubro de 2024);
1.3Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Municipal, qualquer mudança/alteração de atividade 
exercida no empreendimento que se aplique o uso da Licença Ambiental;
2.Quanto aos e uentes líquidos:
2.1A empresa não poderá lançar e uentes líquidos, gerados no empreendimento, em corpos hídri-
cos super ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme exigências municipais;
2.2Os e uentes provenientes dos sanitários deverão ser destinados ao sistema de fossa séptica/
 ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser executada por empresa 
devidamente habilitada.
3.Quanto ás emissões atmosféricas;
3.1Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de queimadas na área do empreendimento.
3.2As atividades exercidas pelo empreendimento ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de sua 
propriedade;
3.3Equipamentos e operações passíveis de provocarem emissões de material particulado deverão 
ser providos de sistema de ventilação local exautora e equipamento de controle e ciente, de modo 
a evitar emissões visíveis para a atmosfera.
4.Quando aos resíduos sólidos
4.1O resíduo sólido urbano comum, não contaminado e não destinado à coleta seletiva deverá ser 
encaminhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;
4.2Em caso de doação dos resíduos os receptores deverão declarar e sua vontade as formas de 
uso a que se destinam tais resíduos;
4.3As lâmpadas  uorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individual-
mente, em papel ou papelão de origem a acondicionadas de forma segura para posterior transporte 
a empresas que realizem sua descontaminação ou entregues para o fornecedor, o qual tem obri-
gação legal de recebê-las.
4.4O armazenamento do resíduo sólido classe II não contaminado, deverá se dar em ambiente 
coberto separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásticos, etc.) não podendo entrar em 
contato com o solo ou  car exposto ao tempo;
4.5É proibido o uso de fogo para eliminação de qualquer tipo de resíduo;
5.Quanto aos aspectos de proteção e segurança
5.1Deverão ser mantidos procedimentos de higienização no empreendimento, bem como condi-
ções sanitárias e operacionais adequadas;
5.2Fica proibido o uso das vias públicas para armazenamento de qualquer material;
5.3Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, qualquer mudança ou acidente na ope-
ração da atividade.

                    Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                                   SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

DECLARAÇÃO DE DISPENSA Nº .00152/2026

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA), declara que a(s) atividades(s) econômica(s) for-
malizada(s) pela pessoa jurídica abaixo está(ão) dispensada(s) de licenciamento ambiental, conforme 
Decreto Municipal de nº 095/E , de 29 de outubro de 2024, que regulamenta a Lei Federal nº 13.874, 
de 20 de setembro de 2019.

Empresa:CONCRETO FORTE LTDA
CPF/CNPJ nº: 13.258.667/0001-30
Endereço:RUA DI-XIV, 250 GOV.A.M.DUARTE (DISTRITO INDUSTRIAL)- 69315-283 - BOA VISTA -
RR
Atividade Principal:
Outras atividades auxiliares dos transportes terrestres não especi cadas anteriormente

ATIVIDADE SECUNDÁRIA:
52.11-7-01 - Armazéns Gerais - (Tanque com 01 compartimento com capacidade de 15.000 MIL - litros 
- Produto Armazenado (Diesel comum e S-10).

Exigencias:

1.Esta Dispensa deverá permanecer em local visível do empreendimento para efeito de  scalização;
1.1Esta Declaração de Dispensa é para o funcionamento somente de escritório, sem atividades de 
construção civil, se houver atividade de construção é necessário licenciamento ambiental;
1.2A dispensa de atos públicos de licenciamento em que se enquadram as atividades econômicas 
classi cadas como baixos riscos não exime as empresas do cumprimento de todas as normas legais 
vigentes, em particular, as de caráter urbanisticos, ambiental, sanitário e de segurança (art. 10 do 
decreto nº 095/E, de 29 de outubro de 2024);
1.3Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Municipal, qualquer mudança/alteração de atividade 
exercida no empreendimento que se aplique o uso da Licença Ambiental;
2.Quanto aos e uentes líquidos:
2.1A empresa não poderá lançar e uentes líquidos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos 
super ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme exigências municipais;
2.2Os e uentes provenientes dos sanitários deverão ser destinados ao sistema de fossa séptica/ ltro/
sumidouro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser executada por empresa devidamente 
habilitada.
3.Quanto ás emissões atmosféricas;
3.1Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de queimadas na área do empreendimento.
3.2As atividades exercidas pelo empreendimento ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de sua pro-
priedade;
3.3Equipamentos e operações passíveis de provocarem emissões de material particulado deverão ser 
providos de sistema de ventilação local exautora e equipamento de controle e ciente, de modo a evitar 
emissões visíveis para a atmosfera.
4.Quando aos resíduos sólidos
4.1O resíduo sólido urbano comum, não contaminado e não destinado à coleta seletiva deverá ser 
encaminhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;
4.2Em caso de doação dos resíduos os receptores deverão declarar e sua vontade as formas de uso 
a que se destinam tais resíduos;
4.3As lâmpadas  uorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individualmen-
te, em papel ou papelão de origem a acondicionadas de forma segura para posterior transporte a 
empresas que realizem sua descontaminação ou entregues para o fornecedor, o qual tem obrigação 
legal de recebê-las.
4.4O armazenamento do resíduo sólido classe II não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásticos, etc.) não podendo entrar em contato com 
o solo ou  car exposto ao tempo;
4.5É proibido o uso de fogo para eliminação de qualquer tipo de resíduo;
5.Quanto aos aspectos de proteção e segurança
5.1Deverão ser mantidos procedimentos de higienização no empreendimento, bem como condições 
sanitárias e operacionais adequadas;
5.2Fica proibido o uso das vias públicas para armazenamento de qualquer material;
5.3Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, qualquer mudança ou acidente na operação 
da atividade.

                    Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                                 SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

DECLARAÇÃO DE DISPENSA Nº .00147/2026

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA), declara que a(s) atividades(s) econômica(s) 
formalizada(s) pela pessoa jurídica abaixo está(ão) dispensada(s) de licenciamento ambiental, con-
forme Decreto Municipal de nº 095/E , de 29 de outubro de 2024, que regulamenta a Lei Federal nº 
13.874, de 20 de setembro de 2019.

Empresa:MINOTTO E PASQUALOTTO LTDA - ME
CPF/CNPJ nº: 04.801.136/0001-51
Endereço:RUA PACARAIMA, 799 SAO VICENTE- 69303-360 - BOA VISTA - RR
Atividade Principal:
55.10-8-03 - Motéis

Exigencias:

1.Esta Dispensa deverá permanecer em local visível do empreendimento para efeito de  scaliza-
ção;
1.1Esta Declaração de Dispensa é para o funcionamento somente de escritório, sem atividades de 
construção civil, se houver atividade de construção é necessário licenciamento ambiental;
1.2A dispensa de atos públicos de licenciamento em que se enquadram as atividades econômicas 
classi cadas como baixos riscos não exime as empresas do cumprimento de todas as normas 
legais vigentes, em particular, as de caráter urbanisticos, ambiental, sanitário e de segurança (art. 
10 do decreto nº 095/E, de 29 de outubro de 2024);
1.3Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Municipal, qualquer mudança/alteração de atividade 
exercida no empreendimento que se aplique o uso da Licença Ambiental;
2.Quanto aos e uentes líquidos:
2.1A empresa não poderá lançar e uentes líquidos, gerados no empreendimento, em corpos hídri-
cos super ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme exigências municipais;
2.2Os e uentes provenientes dos sanitários deverão ser destinados ao sistema de fossa séptica/
 ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser executada por empresa 
devidamente habilitada.
3.Quanto ás emissões atmosféricas;
3.1Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de queimadas na área do empreendimento.
3.2As atividades exercidas pelo empreendimento ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de sua 
propriedade;
3.3Equipamentos e operações passíveis de provocarem emissões de material particulado deverão 
ser providos de sistema de ventilação local exautora e equipamento de controle e ciente, de modo 
a evitar emissões visíveis para a atmosfera.
4.Quando aos resíduos sólidos
4.1O resíduo sólido urbano comum, não contaminado e não destinado à coleta seletiva deverá ser 
encaminhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;
4.2Em caso de doação dos resíduos os receptores deverão declarar e sua vontade as formas de 
uso a que se destinam tais resíduos;
4.3As lâmpadas  uorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individual-
mente, em papel ou papelão de origem a acondicionadas de forma segura para posterior transporte 
a empresas que realizem sua descontaminação ou entregues para o fornecedor, o qual tem obri-
gação legal de recebê-las.
4.4O armazenamento do resíduo sólido classe II não contaminado, deverá se dar em ambiente 
coberto separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásticos, etc.) não podendo entrar em 
contato com o solo ou  car exposto ao tempo;
4.5É proibido o uso de fogo para eliminação de qualquer tipo de resíduo;
5.Quanto aos aspectos de proteção e segurança
5.1Deverão ser mantidos procedimentos de higienização no empreendimento, bem como condi-
ções sanitárias e operacionais adequadas;
5.2Fica proibido o uso das vias públicas para armazenamento de qualquer material;
5.3Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, qualquer mudança ou acidente na ope-
ração da atividade.

                    Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                                   SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

DECLARAÇÃO DE DISPENSA Nº .00150/2026

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA), declara que a(s) atividades(s) econômica(s) 
formalizada(s) pela pessoa jurídica abaixo está(ão) dispensada(s) de licenciamento ambiental, con-
forme Decreto Municipal de nº 095/E , de 29 de outubro de 2024, que regulamenta a Lei Federal nº 
13.874, de 20 de setembro de 2019.

Empresa:CLINICA NEUROANGIO LTDA
CPF/CNPJ nº: 66.439.168/0001-06
Endereço: AV. VILLE ROY, 8375 SALA: 7; SAO VICENTE- 69303-445 - BOA VISTA - RR
Atividade Principal:
8630503 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas

Exigencias:

1.Esta Dispensa deverá permanecer em local visível do empreendimento para efeito de  scaliza-
ção;
1.1Esta Declaração de Dispensa é para o funcionamento somente de escritório, sem atividades de 
construção civil, se houver atividade de construção é necessário licenciamento ambiental;
1.2A dispensa de atos públicos de licenciamento em que se enquadram as atividades econômicas 
classi cadas como baixos riscos não exime as empresas do cumprimento de todas as normas 
legais vigentes, em particular, as de caráter urbanisticos, ambiental, sanitário e de segurança (art. 
10 do decreto nº 095/E, de 29 de outubro de 2024);
1.3Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Municipal, qualquer mudança/alteração de atividade 
exercida no empreendimento que se aplique o uso da Licença Ambiental;
2.Quanto aos e uentes líquidos:
2.1A empresa não poderá lançar e uentes líquidos, gerados no empreendimento, em corpos hídri-
cos super ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme exigências municipais;
2.2Os e uentes provenientes dos sanitários deverão ser destinados ao sistema de fossa séptica/
 ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser executada por empresa 
devidamente habilitada.
3.Quanto ás emissões atmosféricas;
3.1Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de queimadas na área do empreendimento.
3.2As atividades exercidas pelo empreendimento ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de sua 
propriedade;
3.3Equipamentos e operações passíveis de provocarem emissões de material particulado deverão 
ser providos de sistema de ventilação local exautora e equipamento de controle e ciente, de modo 
a evitar emissões visíveis para a atmosfera.
4.Quando aos resíduos sólidos
4.1O resíduo sólido urbano comum, não contaminado e não destinado à coleta seletiva deverá ser 
encaminhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;
4.2Em caso de doação dos resíduos os receptores deverão declarar e sua vontade as formas de 
uso a que se destinam tais resíduos;
4.3As lâmpadas  uorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individual-
mente, em papel ou papelão de origem a acondicionadas de forma segura para posterior transporte 
a empresas que realizem sua descontaminação ou entregues para o fornecedor, o qual tem obri-
gação legal de recebê-las.
4.4O armazenamento do resíduo sólido classe II não contaminado, deverá se dar em ambiente 
coberto separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásticos, etc.) não podendo entrar em 
contato com o solo ou  car exposto ao tempo;
4.5É proibido o uso de fogo para eliminação de qualquer tipo de resíduo;
5.Quanto aos aspectos de proteção e segurança
5.1Deverão ser mantidos procedimentos de higienização no empreendimento, bem como condi-
ções sanitárias e operacionais adequadas;
5.2Fica proibido o uso das vias públicas para armazenamento de qualquer material;
5.3Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, qualquer mudança ou acidente na ope-
ração da atividade.

                    Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                                   SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

DECLARAÇÃO DE DISPENSA Nº .00155/2026

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA), declara que a(s) atividades(s) econômica(s) 
formalizada(s) pela pessoa jurídica abaixo está(ão) dispensada(s) de licenciamento ambiental, con-
forme Decreto Municipal de nº 095/E , de 29 de outubro de 2024, que regulamenta a Lei Federal nº 
13.874, de 20 de setembro de 2019.

Empresa:SOLEVITA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
CPF/CNPJ nº: 60.807.455/0001-45
Endereço: A BR 174, VICINAL DO CARRAPATO, S/N SITIO MORADA DO SOL; ZONA RURAL 
DE
BOA VISTA- 69339-899 - BOA VISTA - RR
Atividade Principal:
1052000 - Fabricação de laticínios.

Exigencias:

1.Esta Dispensa deverá permanecer em local visível do empreendimento para efeito de  scaliza-
ção;
1.1Esta Declaração de Dispensa é para o funcionamento somente de escritório, sem atividades de 
construção civil, se houver atividade de construção é necessário licenciamento ambiental;
1.2A dispensa de atos públicos de licenciamento em que se enquadram as atividades econômicas 
classi cadas como baixos riscos não exime as empresas do cumprimento de todas as normas 
legais vigentes, em particular, as de caráter urbanisticos, ambiental, sanitário e de segurança (art. 
10 do decreto nº 095/E, de 29 de outubro de 2024);
1.3Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Municipal, qualquer mudança/alteração de atividade 
exercida no empreendimento que se aplique o uso da Licença Ambiental;
2.Quanto aos e uentes líquidos:
2.1A empresa não poderá lançar e uentes líquidos, gerados no empreendimento, em corpos hídri-
cos super ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme exigências municipais;
2.2Os e uentes provenientes dos sanitários deverão ser destinados ao sistema de fossa séptica/
 ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser executada por empresa 
devidamente habilitada.
3.Quanto ás emissões atmosféricas;
3.1Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de queimadas na área do empreendimento.
3.2As atividades exercidas pelo empreendimento ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de sua 
propriedade;
3.3Equipamentos e operações passíveis de provocarem emissões de material particulado deverão 
ser providos de sistema de ventilação local exautora e equipamento de controle e ciente, de modo 
a evitar emissões visíveis para a atmosfera.
4.Quando aos resíduos sólidos
4.1O resíduo sólido urbano comum, não contaminado e não destinado à coleta seletiva deverá ser 
encaminhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;
4.2Em caso de doação dos resíduos os receptores deverão declarar e sua vontade as formas de 
uso a que se destinam tais resíduos;
4.3As lâmpadas  uorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individual-
mente, em papel ou papelão de origem a acondicionadas de forma segura para posterior transporte 
a empresas que realizem sua descontaminação ou entregues para o fornecedor, o qual tem obri-
gação legal de recebê-las.
4.4O armazenamento do resíduo sólido classe II não contaminado, deverá se dar em ambiente 
coberto separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásticos, etc.) não podendo entrar em 
contato com o solo ou  car exposto ao tempo;
4.5É proibido o uso de fogo para eliminação de qualquer tipo de resíduo;
5.Quanto aos aspectos de proteção e segurança
5.1Deverão ser mantidos procedimentos de higienização no empreendimento, bem como condi-
ções sanitárias e operacionais adequadas;
5.2Fica proibido o uso das vias públicas para armazenamento de qualquer material;
5.3Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, qualquer mudança ou acidente na ope-
ração da atividade.

                   Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                                SPA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

DECLARAÇÃO DE DISPENSA Nº .00158/2026

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA), declara que a(s) atividades(s) econômica(s) 
formalizada(s) pela pessoa jurídica abaixo está(ão) dispensada(s) de licenciamento ambiental, con-
forme Decreto Municipal de nº 095/E , de 29 de outubro de 2024, que regulamenta a Lei Federal nº 
13.874, de 20 de setembro de 2019.

Empresa:A. B. P. DA CUNHA & E. D. DOS S. SILVA LTDA
CPF/CNPJ nº: 24.910.543/0001-04
Endereço:RUA JOAQUIM OLIMPIO DOS SANTOS MELO, 85 LOJA B PARAVIANA- 69307-350 -
BOA VISTA - RR
Atividade Principal:
47.22-9-01 - Comércio varejista de carnes - açougues

Atividades Secundárias:
4712100 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentí-
cios - minimercados, mercearias e armazéns.

Exigencias:

1.Esta Dispensa deverá permanecer em local visível do empreendimento para efeito de  scaliza-
ção;
1.1Esta Declaração de Dispensa é para o funcionamento somente de escritório, sem atividades de 
construção civil, se houver atividade de construção é necessário licenciamento ambiental;
1.2A dispensa de atos públicos de licenciamento em que se enquadram as atividades econômicas 
classi cadas como baixos riscos não exime as empresas do cumprimento de todas as normas 
legais vigentes, em particular, as de caráter urbanisticos, ambiental, sanitário e de segurança (art. 
10 do decreto nº 095/E, de 29 de outubro de 2024);
1.3Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Municipal, qualquer mudança/alteração de atividade 
exercida no empreendimento que se aplique o uso da Licença Ambiental;
2.Quanto aos e uentes líquidos:
2.1A empresa não poderá lançar e uentes líquidos, gerados no empreendimento, em corpos hídri-
cos super ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme exigências municipais;
2.2Os e uentes provenientes dos sanitários deverão ser destinados ao sistema de fossa séptica/
 ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser executada por empresa 
devidamente habilitada.
3.Quanto ás emissões atmosféricas;
3.1Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de queimadas na área do empreendimento.
3.2As atividades exercidas pelo empreendimento ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de sua 
propriedade;
3.3Equipamentos e operações passíveis de provocarem emissões de material particulado deverão 
ser providos de sistema de ventilação local exautora e equipamento de controle e ciente, de modo 
a evitar emissões visíveis para a atmosfera.
4.Quando aos resíduos sólidos
4.1O resíduo sólido urbano comum, não contaminado e não destinado à coleta seletiva deverá ser 
encaminhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;
4.2Em caso de doação dos resíduos os receptores deverão declarar e sua vontade as formas de 
uso a que se destinam tais resíduos;
4.3As lâmpadas  uorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individual-
mente, em papel ou papelão de origem a acondicionadas de forma segura para posterior transporte 
a empresas que realizem sua descontaminação ou entregues para o fornecedor, o qual tem obri-
gação legal de recebê-las.
4.4O armazenamento do resíduo sólido classe II não contaminado, deverá se dar em ambiente 
coberto separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásticos, etc.) não podendo entrar em 
contato com o solo ou  car exposto ao tempo;
4.5É proibido o uso de fogo para eliminação de qualquer tipo de resíduo;
5.Quanto aos aspectos de proteção e segurança
5.1Deverão ser mantidos procedimentos de higienização no empreendimento, bem como condi-
ções sanitárias e operacionais adequadas;
5.2Fica proibido o uso das vias públicas para armazenamento de qualquer material;
5.3Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, qualquer mudança ou acidente na ope-
ração da atividade.

                   Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                                SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

DECLARAÇÃO DE DISPENSA Nº .00161/2026

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA), declara que a(s) atividades(s) econômica(s) formali-
zada(s) pela pessoa jurídica abaixo está(ão) dispensada(s) de licenciamento ambiental, conforme Decreto 
Municipal de nº 095/E , de 29 de outubro de 2024, que regulamenta a Lei Federal nº 13.874, de 20 de 
setembro de 2019.

Empresa:A. J. RODRIGUES DIAS - ME
CPF/CNPJ nº: 10.866.215/0001-43
Endereço:RUA ABEL FRANCISCO DE OLIVEIRA, 411 JARDIM FLORESTA- 69312-123 - BOA
VISTA - RR
Atividade Principal:
4530704 - Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veículos automotores

Exigencias:

1.Esta Dispensa deverá permanecer em local visível do empreendimento para efeito de  scalização;
1.1Esta Declaração de Dispensa é para o funcionamento somente de escritório, sem atividades de constru-
ção civil, se houver atividade de construção é necessário licenciamento ambiental;
1.2A dispensa de atos públicos de licenciamento em que se enquadram as atividades econômicas classi-
 cadas como baixos riscos não exime as empresas do cumprimento de todas as normas legais vigentes, 
em particular, as de caráter urbanisticos, ambiental, sanitário e de segurança (art. 10 do decreto nº 095/E, 
de 29 de outubro de 2024);
1.3Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Municipal, qualquer mudança/alteração de atividade exercida 
no empreendimento que se aplique o uso da Licença Ambiental;
2.Quanto aos e uentes líquidos:
2.1A empresa não poderá lançar e uentes líquidos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos super-
 ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme exigências municipais;
2.2Os e uentes provenientes dos sanitários deverão ser destinados ao sistema de fossa séptica/ ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser executada por empresa devidamente habilitada.
3.Quanto ás emissões atmosféricas;
3.1Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de queimadas na área do empreendimento.
3.2As atividades exercidas pelo empreendimento ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odo-
ríferas na atmosférica em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de sua propriedade;
3.3Equipamentos e operações passíveis de provocarem emissões de material particulado deverão ser provi-
dos de sistema de ventilação local exautora e equipamento de controle e ciente, de modo a evitar emissões 
visíveis para a atmosfera.
4.Quando aos resíduos sólidos
4.1O resíduo sólido urbano comum, não contaminado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;
4.2Em caso de doação dos resíduos os receptores deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que 
se destinam tais resíduos;
4.3As lâmpadas  uorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individualmente, em 
papel ou papelão de origem a acondicionadas de forma segura para posterior transporte a empresas que 
realizem sua descontaminação ou entregues para o fornecedor, o qual tem obrigação legal de recebê-las.
4.4O armazenamento do resíduo sólido classe II não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásticos, etc.) não podendo entrar em contato com o 
solo ou  car exposto ao tempo;
4.5É proibido o uso de fogo para eliminação de qualquer tipo de resíduo;
5.Quanto aos aspectos de proteção e segurança
5.1Deverão ser mantidos procedimentos de higienização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;
5.2Fica proibido o uso das vias públicas para armazenamento de qualquer material;
5.3Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, qualquer mudança ou acidente na operação da 
atividade.

                    Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                                   SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

DECLARAÇÃO DE DISPENSA Nº .00156/2026

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA), declara que a(s) atividades(s) econômica(s) for-
malizada(s) pela pessoa jurídica abaixo está(ão) dispensada(s) de licenciamento ambiental, conforme 
Decreto Municipal de nº 095/E , de 29 de outubro de 2024, que regulamenta a Lei Federal nº 13.874, de 
20 de setembro de 2019.

Empresa:ARAUJO & SARAIVA LTDA
CPF/CNPJ nº: 07.573.569/0010-86
Endereço:RUA ANÍSIO JUSTINIANO FERREIRA, 301 GOV.A.M.DUARTE (DISTRITO
INDUSTRIAL)- 69315-302 - BOA VISTA - RR
Atividade Principal:
4691500 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios.

Atividades Secundárias:
4753900 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo;
4693100 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, sem predominância de alimentos ou de insu-
mos agropecuários; 4755503 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho.

Exigencias:

1.Esta Dispensa deverá permanecer em local visível do empreendimento para efeito de  scalização;
1.1Esta Declaração de Dispensa é para o funcionamento somente de escritório, sem atividades de cons-
trução civil, se houver atividade de construção é necessário licenciamento ambiental;
1.2A dispensa de atos públicos de licenciamento em que se enquadram as atividades econômicas classi-
 cadas como baixos riscos não exime as empresas do cumprimento de todas as normas legais vigentes, 
em particular, as de caráter urbanisticos, ambiental, sanitário e de segurança (art. 10 do decreto nº 
095/E, de 29 de outubro de 2024);
1.3Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Municipal, qualquer mudança/alteração de atividade exer-
cida no empreendimento que se aplique o uso da Licença Ambiental;
2.Quanto aos e uentes líquidos:
2.1A empresa não poderá lançar e uentes líquidos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos 
super ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme exigências municipais;
2.2Os e uentes provenientes dos sanitários deverão ser destinados ao sistema de fossa séptica/ ltro/
sumidouro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser executada por empresa devidamente 
habilitada.
3.Quanto ás emissões atmosféricas;
3.1Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de queimadas na área do empreendimento.
3.2As atividades exercidas pelo empreendimento ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odo-
ríferas na atmosférica em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de sua propriedade;
3.3Equipamentos e operações passíveis de provocarem emissões de material particulado deverão ser 
providos de sistema de ventilação local exautora e equipamento de controle e ciente, de modo a evitar 
emissões visíveis para a atmosfera.
4.Quando aos resíduos sólidos
4.1O resíduo sólido urbano comum, não contaminado e não destinado à coleta seletiva deverá ser 
encaminhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;
4.2Em caso de doação dos resíduos os receptores deverão declarar e sua vontade as formas de uso a 
que se destinam tais resíduos;
4.3As lâmpadas  uorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individualmente, 
em papel ou papelão de origem a acondicionadas de forma segura para posterior transporte a empresas 
que realizem sua descontaminação ou entregues para o fornecedor, o qual tem obrigação legal de 
recebê-las.
4.4O armazenamento do resíduo sólido classe II não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásticos, etc.) não podendo entrar em contato com 
o solo ou  car exposto ao tempo;
4.5É proibido o uso de fogo para eliminação de qualquer tipo de resíduo;
5.Quanto aos aspectos de proteção e segurança
5.1Deverão ser mantidos procedimentos de higienização no empreendimento, bem como condições 
sanitárias e operacionais adequadas;
5.2Fica proibido o uso das vias públicas para armazenamento de qualquer material;
5.3Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, qualquer mudança ou acidente na operação 
da atividade.

                   Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                                SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

DECLARAÇÃO DE DISPENSA Nº .00160/2026

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA), declara que a(s) atividades(s) econômica(s) 
formalizada(s) pela pessoa jurídica abaixo está(ão) dispensada(s) de licenciamento ambiental, con-
forme Decreto Municipal de nº 095/E , de 29 de outubro de 2024, que regulamenta a Lei Federal nº 
13.874, de 20 de setembro de 2019.

Empresa:EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUARIA
CPF/CNPJ nº: 00.348.003/0101-83
Endereço:AV BRASIL, 3911 DISTR. IND. GOV. AQUILINO MOTA DUARTE- 69315-292 - BOA
VISTA - RR
Atividade Principal:
7210000 - Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências físicas e naturais.

Exigencias:

1.Esta Dispensa deverá permanecer em local visível do empreendimento para efeito de  scaliza-
ção;
1.1Esta Declaração de Dispensa é para o funcionamento somente de escritório, sem atividades de 
construção civil, se houver atividade de construção é necessário licenciamento ambiental;
1.2A dispensa de atos públicos de licenciamento em que se enquadram as atividades econômicas 
classi cadas como baixos riscos não exime as empresas do cumprimento de todas as normas 
legais vigentes, em particular, as de caráter urbanisticos, ambiental, sanitário e de segurança (art. 
10 do decreto nº 095/E, de 29 de outubro de 2024);
1.3Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Municipal, qualquer mudança/alteração de atividade 
exercida no empreendimento que se aplique o uso da Licença Ambiental;
2.Quanto aos e uentes líquidos:
2.1A empresa não poderá lançar e uentes líquidos, gerados no empreendimento, em corpos hídri-
cos super ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme exigências municipais;
2.2Os e uentes provenientes dos sanitários deverão ser destinados ao sistema de fossa séptica/
 ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser executada por empresa 
devidamente habilitada.
3.Quanto ás emissões atmosféricas;
3.1Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de queimadas na área do empreendimento.
3.2As atividades exercidas pelo empreendimento ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de sua 
propriedade;
3.3Equipamentos e operações passíveis de provocarem emissões de material particulado deverão 
ser providos de sistema de ventilação local exautora e equipamento de controle e ciente, de modo 
a evitar emissões visíveis para a atmosfera.
4.Quando aos resíduos sólidos
4.1O resíduo sólido urbano comum, não contaminado e não destinado à coleta seletiva deverá ser 
encaminhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;
4.2Em caso de doação dos resíduos os receptores deverão declarar e sua vontade as formas de 
uso a que se destinam tais resíduos;
4.3As lâmpadas  uorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individual-
mente, em papel ou papelão de origem a acondicionadas de forma segura para posterior transporte 
a empresas que realizem sua descontaminação ou entregues para o fornecedor, o qual tem obri-
gação legal de recebê-las.
4.4O armazenamento do resíduo sólido classe II não contaminado, deverá se dar em ambiente 
coberto separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásticos, etc.) não podendo entrar em 
contato com o solo ou  car exposto ao tempo;
4.5É proibido o uso de fogo para eliminação de qualquer tipo de resíduo;
5.Quanto aos aspectos de proteção e segurança
5.1Deverão ser mantidos procedimentos de higienização no empreendimento, bem como condi-
ções sanitárias e operacionais adequadas;
5.2Fica proibido o uso das vias públicas para armazenamento de qualquer material;
5.3Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, qualquer mudança ou acidente na ope-
ração da atividade.

                    Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                                   SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

DECLARAÇÃO DE DISPENSA Nº .00159/2026

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA), declara que a(s) atividades(s) econômica(s) 
formalizada(s) pela pessoa jurídica abaixo está(ão) dispensada(s) de licenciamento ambiental, con-
forme Decreto Municipal de nº 095/E , de 29 de outubro de 2024, que regulamenta a Lei Federal nº 
13.874, de 20 de setembro de 2019.

Empresa: ANTONIO VILEMAR MARTINS
CPF/CNPJ nº: 201.222.842-91
Endereço: GRANJA VITORIA - ROD. BR 174, KM 526, S/Nº, GLEBA CAUAMÉ ZONA RURAL-
69300-000 - BOA VISTA - RR
Atividade Principal:
0155505 - Produção de ovos

Exigencias:

1.Esta Dispensa deverá permanecer em local visível do empreendimento para efeito de  scaliza-
ção;
1.1Esta Declaração de Dispensa é para o funcionamento somente de escritório, sem atividades de 
construção civil, se houver atividade de construção é necessário licenciamento ambiental;
1.2A dispensa de atos públicos de licenciamento em que se enquadram as atividades econômicas 
classi cadas como baixos riscos não exime as empresas do cumprimento de todas as normas 
legais vigentes, em particular, as de caráter urbanisticos, ambiental, sanitário e de segurança (art. 
10 do decreto nº 095/E, de 29 de outubro de 2024);
1.3Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Municipal, qualquer mudança/alteração de atividade 
exercida no empreendimento que se aplique o uso da Licença Ambiental;
2.Quanto aos e uentes líquidos:
2.1A empresa não poderá lançar e uentes líquidos, gerados no empreendimento, em corpos hídri-
cos super ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme exigências municipais;
2.2Os e uentes provenientes dos sanitários deverão ser destinados ao sistema de fossa séptica/
 ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser executada por empresa 
devidamente habilitada.
3.Quanto ás emissões atmosféricas;
3.1Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de queimadas na área do empreendimento.
3.2As atividades exercidas pelo empreendimento ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de sua 
propriedade;
3.3Equipamentos e operações passíveis de provocarem emissões de material particulado deverão 
ser providos de sistema de ventilação local exautora e equipamento de controle e ciente, de modo 
a evitar emissões visíveis para a atmosfera.
4.Quando aos resíduos sólidos
4.1O resíduo sólido urbano comum, não contaminado e não destinado à coleta seletiva deverá ser 
encaminhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;
4.2Em caso de doação dos resíduos os receptores deverão declarar e sua vontade as formas de 
uso a que se destinam tais resíduos;
4.3As lâmpadas  uorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individual-
mente, em papel ou papelão de origem a acondicionadas de forma segura para posterior transporte 
a empresas que realizem sua descontaminação ou entregues para o fornecedor, o qual tem obri-
gação legal de recebê-las.
4.4O armazenamento do resíduo sólido classe II não contaminado, deverá se dar em ambiente 
coberto separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásticos, etc.) não podendo entrar em 
contato com o solo ou  car exposto ao tempo;
4.5É proibido o uso de fogo para eliminação de qualquer tipo de resíduo;
5.Quanto aos aspectos de proteção e segurança
5.1Deverão ser mantidos procedimentos de higienização no empreendimento, bem como condi-
ções sanitárias e operacionais adequadas;
5.2Fica proibido o uso das vias públicas para armazenamento de qualquer material;
5.3Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, qualquer mudança ou acidente na ope-
ração da atividade.

                   Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                                SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

DECLARAÇÃO DE DISPENSA Nº .00162/2026      

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA), declara que a(s) atividades(s) econômica(s) formali-
zada(s) pela pessoa jurídica abaixo está(ão) dispensada(s) de licenciamento ambiental, conforme Decreto 
Municipal de nº 095/E , de 29 de outubro de 2024, que regulamenta a Lei Federal nº 13.874, de 20 de 
setembro de 2019.

Empresa:T. DE SOUZA PERUSSOLO
CPF/CNPJ nº: 65.793.256/0001-49
Endereço:RUA CEREJEIRA, 865 ANEXO A.; PARAVIANA- 69307-200 - BOA VISTA - RR
Atividade Principal:
8630503 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas

Exigencias:

1.Esta Dispensa deverá permanecer em local visível do empreendimento para efeito de  scalização;
1.1Esta Declaração de Dispensa é para o funcionamento somente de escritório, sem atividades de constru-
ção civil, se houver atividade de construção é necessário licenciamento ambiental;
1.2A dispensa de atos públicos de licenciamento em que se enquadram as atividades econômicas classi-
 cadas como baixos riscos não exime as empresas do cumprimento de todas as normas legais vigentes, 
em particular, as de caráter urbanisticos, ambiental, sanitário e de segurança (art. 10 do decreto nº 095/E, 
de 29 de outubro de 2024);
1.3Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Municipal, qualquer mudança/alteração de atividade exercida 
no empreendimento que se aplique o uso da Licença Ambiental;
2.Quanto aos e uentes líquidos:
2.1A empresa não poderá lançar e uentes líquidos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos super-
 ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme exigências municipais;
2.2Os e uentes provenientes dos sanitários deverão ser destinados ao sistema de fossa séptica/ ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser executada por empresa devidamente habilitada.
3.Quanto ás emissões atmosféricas;
3.1Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de queimadas na área do empreendimento.
3.2As atividades exercidas pelo empreendimento ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odo-
ríferas na atmosférica em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de sua propriedade;
3.3Equipamentos e operações passíveis de provocarem emissões de material particulado deverão ser provi-
dos de sistema de ventilação local exautora e equipamento de controle e ciente, de modo a evitar emissões 
visíveis para a atmosfera.
4.Quando aos resíduos sólidos
4.1O resíduo sólido urbano comum, não contaminado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;
4.2Em caso de doação dos resíduos os receptores deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que 
se destinam tais resíduos;
4.3As lâmpadas  uorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individualmente, em 
papel ou papelão de origem a acondicionadas de forma segura para posterior transporte a empresas que 
realizem sua descontaminação ou entregues para o fornecedor, o qual tem obrigação legal de recebê-las.
4.4O armazenamento do resíduo sólido classe II não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásticos, etc.) não podendo entrar em contato com o 
solo ou  car exposto ao tempo;
4.5É proibido o uso de fogo para eliminação de qualquer tipo de resíduo;
5.Quanto aos aspectos de proteção e segurança
5.1Deverão ser mantidos procedimentos de higienização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;
5.2Fica proibido o uso das vias públicas para armazenamento de qualquer material;
5.3Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, qualquer mudança ou acidente na operação da 
atividade.

                    Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                                   SPA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO E MONITORAMENTO

TERMO DE RERRATIFICAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 169/2026–SMLIC/SUGEM

TERMO DE RERRATIFICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
N.º 169/2026, CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE BOA VISTA–RR 
E A PESSOA JURÍDICA NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, 
PARA OS FINS NELE DECLARADOS

O MUNICÍPIO DE BOA VISTA   RR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no C.G.C./MF sob o nº. 
05.943.030/0001   55, com sede no Palácio 9 de Julho, situada na rua General Penha Brasil nº. 1011   São 
Francisco, nesta cidade, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS – SMLIC, 
neste ato representada pelo(a) Secretário(a) Municipal de Licitações e Compras – SMLIC, o Sr. MIGUEL 
FAUSTINO DE CARVALHO NETTO, matrícula nº 960088, residente e domiciliado(a) nesta Capital, doravante 
denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, e a Empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, com sede 
na Rua Izabel A Redentora, Complemento: EDIF LOEWEN – SALA 117, nº 2356, bairro Centro – José dos Pinhais/
PR, inscrita no CNPJ nº 7.797.967/0001–95, doravante denominada FORNECEDORA REGISTRADA, neste ato 
representado pelo seu sócio administrador, o Sr. RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, conforme atos constitutivos 
da empresa, tendo em vista o que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 000644/2026   SMLIC e em 
observância às disposições da Lei Federal nº. 14.133/2021, do Decreto Municipal nº. 083/E, de 11 de agosto de 
2025, do Decreto Municipal nº. 093/E, de 26 de agosto de 2025, e demais normas aplicáveis, resolvem celebrar 
a presente ATA DE REGISTO DE PREÇOS N° 169/PMBV/SMLIC/2026, decorrente de INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. Este Termo tem por objetivo rerrati car o Preâmbulo e CLÁUSULA 2.1.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES
2.1. Esta subcláusula altera o Preâmbulo.

– Onde se lê:

… a presente ATA DE REGISTO DE PREÇOS N° 196/PMBV/SMLIC/2026, decorrente de INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

– Leia–se: 

…a presente ATA DE REGISTO DE PREÇOS N° 169/PMBV/SMLIC/2026, decorrente de INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
3.1. Rati cam–se as demais cláusulas e condições da Ata original que não tenham sido alteradas por este termo.
E, assim, por estarem justos e acordados, rerrati ca–se os termos da Ata de Registro de Preços nº 169/2026 – 
SMLIC,  rmado nos autos do Processo Administrativo n.º 000644/2026.

Boa Vista/RR, 14 de julho de 2026.

PELO GERENCIADOR:

Miguel Faustino De Carvalho Netto
Secretário Municipal de Licitações e Compras–SMLIC

Representante legal do CONTRATANTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DE OPERAÇÃO Nº. 00201/2026

A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a interveniência da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente, utilizando-se da competência de que trata a Resolução do CONAMA nº 237/97, obede-
cidas às disposições legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

NOME /RAZÃO SOCIAL: ATTIVA PRESTACOES DE SERVICOS LTDA 
NOME FANTASIA:ENDHOS MEDICINA INTEGRADA CPF/CNPJ Nº: 
12.858.827/0001-10
ENDEREÇO:RUA BARAO DO RIO BRANCO, 877 SALA: 07 CENTRO - BOA VISTA - RR
ATIVIDADE PRINCIPAL: 8640209- Serviços de diagnóstico por métodos ópticos - endoscopia e 
outros exames
análogos
LOCALIZAÇÃO:RUA BARAO DO RIO BRANCO, 877, SALA: 07 CENTRO - BOA VISTA - RR
VALIDADE: 02 ANOS E 2 MESES.
PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 013925/2021.

ATIVIDADES SECUNDÁRIAS:
8630503 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas;
8640205 - Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, exceto tomogra a.

As informações contidas nessa Licença de Operação são em conformidade com a solicitação 
feita a esta secretaria, cuja validade está condicionada às exigências e recomendações no verso 
desta autorização.

BOA VISTA - RR, 18 DE JUNHO DE 2026

                    Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                                   SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DE OPERAÇÃO Nº. 00198/2026

A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a interveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

NOME /RAZÃO SOCIAL: WALLISON VINICIUS BEZERRA ALVES
NOME FANTASIA:
CPF/CNPJ Nº: 052.468.202-03
ENDEREÇO: RUA LAURA PINHEIRO MAIA, 2667 CASA SENADOR HELIO CAMPOS- 69316-494 - BOA 
VISTA - RR
ATIVIDADE PRINCIPAL: 7319099- Outras atividades de publicidade não especi cadas anteriormente
LOCALIZAÇÃO:PERÍMETRO URBANO E RURAL, BOA VISTA - RR.
VALIDADE:04 ANOS.
PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 023283/2026.

O senhor WALLISON VINICIUS BEZERRA ALVES, está autorizado a operar com a atividade de 
PROPAGANDA VOLANTE - PUBLICIDADE EM CARRO DE SOM, COM UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
SONOROS - MARCA/MODELO VW/SAVEIRO CD TL MB, TIPO ESPECIAL CAMINHONETE, PLACA 
NUI2E32, COR PRATA,
ANO 2015/2015, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja validade está condicionada às exigências 
e recomendações no verso desta autorização.

BOA VISTA - RR, 17 DE JUNHO DE 2026

                    Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                              SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DE OPERAÇÃO Nº. 00204/2026     

A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a interveniência da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente, utilizando-se da competência de que trata a Resolução do CONAMA nº 237/97, obede-
cidas às disposições legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

NOME /RAZÃO SOCIAL: H E RODRIGUES COMERCIO ATACADISTA E VAREJISTA LTDA
NOME FANTASIA:PATIO DAS CARNES
CPF/CNPJ Nº:84.041.284/0001-54
ENDEREÇO: AV. PRINCESA ISABEL, 2740 CAIMBÉ - BOA VISTA - RR
ATIVIDADE PRINCIPAL: 4722901- Comércio varejista de carnes - açougues
LOCALIZAÇÃO:AV. PRINCESA ISABEL, 2740 CAIMBE - BOA VISTA - RR
VALIDADE: 04 ANOS
PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 33682/2025

ATIVIDADES SECUNDÁRIAS:
10.13-9-01 - Fabricação de produtos de carne;
10.96-1-00 - Fabricação de alimentos e pratos prontos.

As informações contidas nessa Licença de Operação são em conformidade com a solicitação 
feita a esta secretaria, cuja validade está condicionada às exigências e recomendações no verso 
desta autorização.

BOA VISTA - RR, 19 DE JUNHO DE 2026

                    Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                      SPA



EDITAIS Boa Vista, Quarta-Feira, 15 de Julho de 2026 FOLHA BV  Edição 1949/2026 08

FOLHA BV

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

DECLARAÇÃO DE DISPENSA Nº .00151/2026

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA), declara que a(s) atividades(s) econômica(s) 
formalizada(s) pela pessoa jurídica abaixo está(ão) dispensada(s) de licenciamento ambiental, con-
forme Decreto Municipal de nº 095/E , de 29 de outubro de 2024, que regulamenta a Lei Federal nº 
13.874, de 20 de setembro de 2019.

Empresa:B. F. COMERCIO DE CARNES LTDA
CPF/CNPJ nº: 28.374.370/0003-70
Endereço:AV MAJOR WILLIAMS, 756 LOJA: 01 SAO PEDRO- 69306-705 - BOA VISTA - RR
Atividade Principal:
47.22-9-01 - Comércio varejista de carnes - açougues

ATIVIDADES SECUNDÁRIAS:

10.13-9-01 - Fabricação de produtos de carne; 46.23-1-08 - Comércio atacadista de matérias-pri-
mas agrícolas com atividade de fracionamento e acondicionamento associada; 46.23-1-09 - Co-
mércio atacadista de alimentos para animais; 46.23-1-99 - Comércio atacadista de matérias-primas 
agrícolas não especi cadas anteriormente; 46.33-8-01 - Comércio atacadista de frutas, verduras, 
raízes, tubérculos, hortaliças e legumes frescos; 46.34-6-01 - Comércio atacadista de carnes bovi-
nas e suínas e derivados; 46.34-6-02 - Comércio atacadista de aves abatidas e derivados; 46.34-6-
03 - Comércio atacadista de pescados e frutos do mar, 46.34-6-99 - Comércio atacadista de carnes 
e derivados de outros animais; 46.39-7-01 - Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral; 
46.92-3-00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de insumos agro-
pecuários; 47.21-1-03 - Comércio varejista de laticínios e frios; 47.24-5-00 - Comércio varejista de 
hortifrutigranjeiros; 47.29- 6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especiali-
zado em produtos alimentícios não especi cados anteriormente; 47.71-7-04 - Comércio varejista de 
medicamentos veterinários; 49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos 
e mudanças, municipal; 49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e 
mudanças, intermunicipal, interestadual einternacional.

Exigencias:

1.Esta Dispensa deverá permanecer em local visível do empreendimento para efeito de  scaliza-
ção;
1.1Esta Declaração de Dispensa é para o funcionamento somente de escritório, sem atividades de 
construção civil, se houver atividade de construção é necessário licenciamento ambiental;
1.2A dispensa de atos públicos de licenciamento em que se enquadram as atividades econômicas 
classi cadas como baixos riscos não exime as empresas do cumprimento de todas as normas 
legais vigentes, em particular, as de caráter urbanisticos, ambiental, sanitário e de segurança (art. 
10 do decreto nº 095/E, de 29 de outubro de 2024);
1.3Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Municipal, qualquer mudança/alteração de atividade 
exercida no empreendimento que se aplique o uso da Licença Ambiental;
2.Quanto aos e uentes líquidos:
2.1A empresa não poderá lançar e uentes líquidos, gerados no empreendimento, em corpos hídri-
cos super ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme exigências municipais;
2.2Os e uentes provenientes dos sanitários deverão ser destinados ao sistema de fossa séptica/
 ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser executada por empresa 
devidamente habilitada.
3.Quanto ás emissões atmosféricas;
3.1Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de queimadas na área do empreendimento.
3.2As atividades exercidas pelo empreendimento ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de sua 
propriedade;
3.3Equipamentos e operações passíveis de provocarem emissões de material particulado deverão 
ser providos de sistema de ventilação local exautora e equipamento de controle e ciente, de modo 
a evitar emissões visíveis para a atmosfera.
4.Quando aos resíduos sólidos
4.1O resíduo sólido urbano comum, não contaminado e não destinado à coleta seletiva deverá ser 
encaminhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;
4.2Em caso de doação dos resíduos os receptores deverão declarar e sua vontade as formas de 
uso a que se destinam tais resíduos;
4.3As lâmpadas  uorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individual-
mente, em papel ou papelão de origem a acondicionadas de forma segura para posterior transporte 
a empresas que realizem sua descontaminação ou entregues para o fornecedor, o qual tem obri-
gação legal de recebê-las.
4.4O armazenamento do resíduo sólido classe II não contaminado, deverá se dar em ambiente 
coberto separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásticos, etc.) não podendo entrar em 
contato com o solo ou  car exposto ao tempo;
4.5É proibido o uso de fogo para eliminação de qualquer tipo de resíduo;
5.Quanto aos aspectos de proteção e segurança
5.1Deverão ser mantidos procedimentos de higienização no empreendimento, bem como condi-
ções sanitárias e operacionais adequadas;
5.2Fica proibido o uso das vias públicas para armazenamento de qualquer material;
5.3Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, qualquer mudança ou acidente na ope-
ração da atividade.

                    Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                                   SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

DECLARAÇÃO DE DISPENSA Nº .00153/2026

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA), declara que a(s) atividades(s) econô-
mica(s) formalizada(s) pela pessoa jurídica abaixo está(ão) dispensada(s) de licenciamento 
ambiental, conforme Decreto Municipal de nº 095/E , de 29 de outubro de 2024, que regu-
lamenta a Lei Federal nº 13.874, de 20 de setembro de 2019.

Empresa:RODRIGUES E NASCIMENTO LTDA - EPP
CPF/CNPJ nº: 08.436.407/0001-78
Endereço:CRISTOVÃO CÔELHO, 431 MECEJANA- 69304-430 - BOA VISTA - RR
Atividade Principal:
4313400 - Obras de terraplenagem

ATIVIDADES SECUNDÁRIAS:
43.13-4-00 - obras de terraplenagem; 25.99-3-02 - serviços de corte e dobra de metais; 
33.14-7-02 - manutenção e reparação de equipamentos hidráulicos e pneumáticos, exceto 
válvulas; 33.19-8-00 - manutenção e reparação de equipamentos e produtos não espe-
ci cados anteriormente; 41.20-4-00 - construção de edifícios; 42.11-1-01 - construção de 
rodovias e
ferrovias;42.11-1-02 - pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos; 42.12-
0-00 - construção de obras-de-arte especiais; 42.13-8-00 - obras de urbanização - ruas, 
praças e calcadas; 42.21-9-02 - construção de estações e redes de distribuição de energia 
elétrica; 42.92-8-01 - montagem de estruturas metálicas; 4299-5-01 - construção de insta-
lações esportivas e recreativas; 47.44-0-04 - comercio varejista de cal, areia, pedra britada, 
tijolos e telhas; 49.23-0-02 - serviço de

Exigencias:

1.Esta Dispensa deverá permanecer em local visível do empreendimento para efeito de 
 scalização;
1.1Esta Declaração de Dispensa é para o funcionamento somente de escritório, sem ativi-
dades de construção civil, se houver atividade de construção é necessário licenciamento 
ambiental;
1.2A dispensa de atos públicos de licenciamento em que se enquadram as atividades eco-
nômicas classi cadas como baixos riscos não exime as empresas do cumprimento de todas 
as normas legais vigentes, em particular, as de caráter urbanisticos, ambiental, sanitário e 
de segurança (art. 10 do decreto nº 095/E, de 29 de outubro de 2024);
1.3Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Municipal, qualquer mudança/alteração de 
atividade exercida no empreendimento que se aplique o uso da Licença Ambiental;
2.Quanto aos e uentes líquidos:
2.1A empresa não poderá lançar e uentes líquidos, gerados no empreendimento, em cor-
pos hídricos super ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme exigências 
municipais;
2.2Os e uentes provenientes dos sanitários deverão ser destinados ao sistema de fossa 
séptica/ ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser executada 
por empresa devidamente habilitada.
3.Quanto ás emissões atmosféricas;
3.1Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de queimadas na área do empreendimento.
3.2As atividades exercidas pelo empreendimento ser conduzidas de forma a não emitir 
substâncias odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser perceptíveis fora 
dos limites de sua propriedade;
3.3Equipamentos e operações passíveis de provocarem emissões de material particulado 
deverão ser providos de sistema de ventilação local exautora e equipamento de controle 
e ciente, de modo a evitar emissões visíveis para a atmosfera.
4.Quando aos resíduos sólidos
4.1O resíduo sólido urbano comum, não contaminado e não destinado à coleta seletiva 
deverá ser encaminhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;
4.2Em caso de doação dos resíduos os receptores deverão declarar e sua vontade as 
formas de uso a que se destinam tais resíduos;
4.3As lâmpadas  uorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas in-
dividualmente, em papel ou papelão de origem a acondicionadas de forma segura para 
posterior transporte a empresas que realizem sua descontaminação ou entregues para o 
fornecedor, o qual tem obrigação legal de recebê-las.
4.4O armazenamento do resíduo sólido classe II não contaminado, deverá se dar em am-
biente coberto separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásticos, etc.) não po-
dendo entrar em contato com o solo ou  car exposto ao tempo;
4.5É proibido o uso de fogo para eliminação de qualquer tipo de resíduo;
5.Quanto aos aspectos de proteção e segurança
5.1Deverão ser mantidos procedimentos de higienização no empreendimento, bem como 
condições sanitárias e operacionais adequadas;
5.2Fica proibido o uso das vias públicas para armazenamento de qualquer material;
5.3Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, qualquer mudança ou acidente na 
operação da atividade.

                    Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                                   SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

DECLARAÇÃO DE DISPENSA Nº .00157/2026

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA), declara que a(s) atividades(s) econô-
mica(s) formalizada(s) pela pessoa jurídica abaixo está(ão) dispensada(s) de licenciamento 
ambiental, conforme Decreto Municipal de nº 095/E , de 29 de outubro de 2024, que regu-
lamenta a Lei Federal nº 13.874, de 20 de setembro de 2019.

Empresa:R L MEDICAMENTOS LTDA
CPF/CNPJ nº: 59.879.656/0001-79
Endereço:AV. VENEZUELA, 178 SÃO VICENTE- 69303-495 - BOA VISTA - RR
Atividade Principal:
4771701 - Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas

Atividades Secundárias:
47.21-1-04 - Comércio varejista de doces, balas, bombons e semelhantes; 47.23-7-00 - 
Comércio varejista de bebidas;
47.29-6-02 - Comércio varejista de mercadorias em lojas de conveniência;
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em 
produtos alimentícios não especi cados anteriormente;
47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos;
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pes-
soal;

Exigencias:

1.Esta Dispensa deverá permanecer em local visível do empreendimento para efeito de 
 scalização;
1.1Esta Declaração de Dispensa é para o funcionamento somente de escritório, sem ativi-
dades de construção civil, se houver atividade de construção é necessário licenciamento 
ambiental;
1.2A dispensa de atos públicos de licenciamento em que se enquadram as atividades eco-
nômicas classi cadas como baixos riscos não exime as empresas do cumprimento de todas 
as normas legais vigentes, em particular, as de caráter urbanisticos, ambiental, sanitário e 
de segurança (art. 10 do decreto nº 095/E, de 29 de outubro de 2024);
1.3Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Municipal, qualquer mudança/alteração de 
atividade exercida no empreendimento que se aplique o uso da Licença Ambiental;
2.Quanto aos e uentes líquidos:
2.1A empresa não poderá lançar e uentes líquidos, gerados no empreendimento, em cor-
pos hídricos super ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme exigências 
municipais;
2.2Os e uentes provenientes dos sanitários deverão ser destinados ao sistema de fossa 
séptica/ ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser executada 
por empresa devidamente habilitada.
3.Quanto ás emissões atmosféricas;
3.1Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de queimadas na área do empreendimento.
3.2As atividades exercidas pelo empreendimento ser conduzidas de forma a não emitir 
substâncias odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser perceptíveis fora 
dos limites de sua propriedade;
3.3Equipamentos e operações passíveis de provocarem emissões de material particulado 
deverão ser providos de sistema de ventilação local exautora e equipamento de controle 
e ciente, de modo a evitar emissões visíveis para a atmosfera.
4.Quando aos resíduos sólidos
4.1O resíduo sólido urbano comum, não contaminado e não destinado à coleta seletiva 
deverá ser encaminhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;
4.2Em caso de doação dos resíduos os receptores deverão declarar e sua vontade as 
formas de uso a que se destinam tais resíduos;
4.3As lâmpadas  uorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas in-
dividualmente, em papel ou papelão de origem a acondicionadas de forma segura para 
posterior transporte a empresas que realizem sua descontaminação ou entregues para o 
fornecedor, o qual tem obrigação legal de recebê-las.
4.4O armazenamento do resíduo sólido classe II não contaminado, deverá se dar em am-
biente coberto separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásticos, etc.) não po-
dendo entrar em contato com o solo ou  car exposto ao tempo;
4.5É proibido o uso de fogo para eliminação de qualquer tipo de resíduo;
5.Quanto aos aspectos de proteção e segurança
5.1Deverão ser mantidos procedimentos de higienização no empreendimento, bem como 
condições sanitárias e operacionais adequadas;
5.2Fica proibido o uso das vias públicas para armazenamento de qualquer material;
5.3Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, qualquer mudança ou acidente na 
operação da atividade.

                    Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                                   SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DE OPERAÇÃO Nº. 00203/2026

A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a interveniência da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata a Resolução do CONAMA nº 
237/97, obedecidas às disposições legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

NOME /RAZÃO SOCIAL: CLEIDE GAMA PEREIRA
NOME FANTASIA:
CPF/CNPJ Nº:965.594.462-04
ENDEREÇO:JB 22, 483 JOAO DE BARRO- 69300-000 - BOA VISTA - RR
ATIVIDADE PRINCIPAL: 7319099- Outras atividades de publicidade não especi cadas an-
teriormente
LOCALIZAÇÃO:PERÍMETRO URBANO E RURAL, BOA VISTA - RR,
VALIDADE: 04 ANOS
PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 21821/2026

A senhora CLEIDE GAMA PEREIRA, está autorizado a operar com a atividade de “PROPA-
GANDA VOLANTE - PUBLICIDADE EM CARRO DE SOM, COM UTILIZAÇÃO DE EQUIPA-
MENTOS SONOROS (PAREDÃO)- MARCA/MODELO: FORD/PAMPA 1.8 GL, TIPO: MISTO 
CAMIONETA, PLACA: NAJ - 3288, COR: CINZA, ANO
1991/1991, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja validade está condicionada às 
exigências e recomendações no verso desta autorização.

BOA VISTA - RR, 19 DE JUNHO DE 2026

                    Sandro Barbot Aroso Maia                                Glêdison Hysnaid Mesquita da Costa     
         Secretário Municipal de Meio Ambiente                       Assessor Especial     
                                SEMMA                                                                        SPA

Concorrência nº 90001/2026 - UASG 160482
Nº Processo: 64307.004507/2026-18

Objeto: Obras de Construção da Quadra de Futebol Society do Grêmio 
Recreativo dos Subtenentes e Sargentos da 1ª Brigada de Infantaria de Selva 
(1ª Bda Inf Sl), em Boa Vista/RR.
Entrega da Propostas: a partir das 08h00min (horário local), de 15/07/2026, no 
site www.gov.br/compras
Abertura da sessão: às 09h30min (horário local), do dia 24/08/2026.
Retirada do Edital: Por meio do sítio www.gov.br/compras
Demais informações no próprio edital.

CHARLESTON DE OLIVEIRA FERNANDES
Ordenador de Despesas

AVISO DE LICITAÇÃO

EXÉRCITO BRASILEIRO
1ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
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